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Em tempo, a primeira finalidade da Lei é evitar conúatações ministrativas defeituosas,
Éo do objsto ou que nãoassim entendidas aquelas que se inviabilizem ao longo da

assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públ . Outra finalidade legal é
promover uma licitação satisfatória, rêduzindo o risco de con s, impugnações e atnasos
Para atingir essas duas finalidades, é impêrioso que a Admini ção identifque de modo
perfeito o objeto a ser executado,
contratiaÇão e a conveniência da solução a ser adotada
contratado. Trataremos destes de um destes "requisitos
combinado como o valor significaüvo das exigências tócnicas.

execução do objeto
legais', o da relevância

Frise-se e anote-se que o ponto fulcral da discussão que : iremos iniciar visa evitar
qualquer questionamento futuro que, em tese, poderá vir a sqr insêrido nos autos, com
encaminhamento a Secretaria Municipal de Meio Ambiente p Serviços Públicos, com
relacão a relevância e o valor sionificativo das exioências t{cnicas, tendo em vista a
presença dos serviços no bojo desta futura contratação que sqrá fruto deste objeto a ser
licitado.

RELEVÂNCN E VALOR SI F

A Administração Pública, por ser obrigada a sêguir os ditam{s do artigo 30 da Lei de
Licitações e Contratos Públicos, como forma de garantir a I contratração de pessoas
Glpazes de fomecer a proposta mais vantajosa para os intereçes públicos, com relação
aos quantitativos exigidos somente poderá exigir o percentuallde 50% dos quantit]ativos
estimados para os referidos serviços, o que está alinhado com ( entendimento das Cortes
de Contas, as quais autorizam esse percentual de forma já paciícada.

Por isso mesmo, fica claro que apênas os itens de e valor siqnificativo
devem sêr objeto de atestação. No entanto, lembramos que se en@ntram totalmente
lastreado em julgados que vêrsam sobre obras de enoenharia,le que por isso mesmo, é
inservível para balizar o julgamento para elencarmoa ot llsnsique são mais ou menos
relevantes para serviços de iluminação pública.

RELEVÂNCIA DAS rcÊNclAs rÉcNrcAs

Por cerlo, na contratação deste tipo de serviço, é impossÍy'Bl indicar ouais servicos
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dos serviços desta natureza.

Ora. O objeto da licitação em apreço será a prestação de $ s'l§§lNQ!A§". lndo
atrás de um bom porfuguês, entendemos que a forma de escrita da palavra é
ESSENCIAIS, náo acentuada graficamente, sendo a forma plu I da palawa essencial. Ao
consultiarmos os dicionários da nossa língua portuguesa, vi mbramos, de fácil modo
que, os mesmos registram que Essenciais é sinônimo de: sicos: basilares: capitiais;
cruciais; primeiros: precípuos; relevantes; primordiais; : principais: substanciais;
elementares; etc.

Nesse norte, nos lembramos que o renomado autor Ma Juíen Filho, douúinador
m a estudar minimamente
20, do art. 30 da Lei de

continuamente citado nos julgados do TCU, para quem se d
sobre esta matéria, deixa isso muito claro ao @mêntar o
Licitações, aduzindo que: "A Lei alude a parcelas de maior e valor signifrcativo.
Não se trata de requisitos cumulativos, mas é mais evidente confrguração da hipótese
quando tal cumulação ocone.n (JUSTEN FILHO, Marçal. rios à Lei de LicitaçPes
e Contratos Administrativos, 15e ed, São Paulo: Dialética,2012 p.1í3.) (grifamos)

Por óbvio, conforme visto no excerto anterior, concordando
visto que é mais fácil identificar a maior relevância técnica se

estê renomado autor,
uver um valor significativo

envolvido, mas, conforme visto, nâo há
reouisitos oara oue se oossa exioir atestacão de forma válida.

Em situações desse üpo, de forma principialesca, se quê não há nenhuma
I m outro como relevan conforme já sedimentado

pelo TCU, que no Julgamento a seguir informado, deixando
sempre é possÍvel indicar o que é mais relevante. ln veÉ,is:.

claro, a muito, que nem

Em síntose, a irÍ€gularldade
cingia-se à ausência de justificatlva tácnicâ icsgáo de todos o€ sels
sofl\,vares objeto da licitação com relovantes p ulgamento dos atestados
de capacidade técnica. Realizadâs as cÍtivâs , lembrou a Rêlatora quê
as exigências devem rocais sobre as parcêlssids malor relovância e valor
significativo e "devom ser domostrados no in{rumento convocatório ou no
procosso administrativo da licitação, sêndo dlsarrazoada, com forma de
comprovaçáo da qualiflcaçáo tácnicâ dos licltantFs, a oxigêncla em edital de
percentuais mínimos superiores a 50% dos qu{ntitstivos dos iten6 de maior
relevância da obra ou serviço'. @
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possuem maior relevância. lsso porque, todos os elencados no projeto de

se substituom de formaengenharia realizam ações que se complementiam, mas
para o desenvolvimento
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Nesse norte, não há modo de estabelecer uma solução norniativa abstrata delimitadora
em qualquer edital de licitação daquilo que deveÉ ser consi{erado pela Administração,
com mais ou menos relevante, precisamente porque o mun(o real comporta variaÉes
muito intensas. Seria cansativo elencar todos os fatores perti{entes, além de propiciar o
risco de incompletude na exposição ad intinitum.

Íoco

or r
O Plenário do TCU, acatando a proposh da
representação nesse ponto. (TCU, Acórdão n' 3

, julgou improcedenG a

ArÍaes, DOU de 05.12.2013, lrúormâtivo no 1

(griÍamos)

712013, Plen6 o, Rel. Min. Ana
período de 02 a 06.12.20131.

Na medida em que se traduzem em serviços 'gssgrciê§', cqajmá-prestaçao semprê traz
sérias consequências a população. Portanto, não há como $ afrmar, pelo menos em
relaÉo estes tipos de serviços, que a colocação de um post{, OuiÉ a de instalação de
um cabo, ou até mesmo outro serviço qualquer, possuem maiofrelevância que limpeza de
uma luminária, ou vice e versa, uma vez que todos os serviço§ a serem contratados são
relevantes.

Pois bem. Soma-se a isto, não se trata de simples itons que bompõe uma determinada
"obra', mas sim de itens que compóe "seryiçSs" de engenharia.

quanto aos aspectos técnicos e econÔmicos.

Reitere-se que todos os serviços de iluminaçpo pública, ncados neste projeto de
engenharia-pela@- deatestaEãe
em face da responsabilidade que esse tipo de "serviço de e haria" traz Ínsito na sua
própria natureza. Portanto, conclui-s€ que, se faz pacificado de
um tanto que grosseira, de que a atestação não deverá exigir

eéequivocadaaideia,

relevância técnica e valor significativo, independentemente d Íelevância ou de seu
valor significativo.

Eis, em verdadê, o ponto resolutivo fulcral do tema. A lógica ofteira da resolução destes
dois assuntos, o da relevância e o do valor significativo. Ade$ais, rêitêramos que cabe
discricionariamente ao gestor público dar concretude aos limitfs dessa escolha, à vista,

cumulativamente a maior

Desse modo, no tema em análise, náo há como a Administraç{o eleger um dos serviços
discriminados no projeto de engenharia como de maior ou ftenor relevância, ou até
mesmo maior ou menor valor significativo, pois todos os] serviços indicados são
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ou seja, não há como sê apropriar qual seja o maior relêvância, ou

loo
i$m de
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l

essenclats
de maior valor signiÍicativo, ou vicê-versa, pois se trata da o de serviços que é
una e indivisível.

l

Nesse passo, importante reiteramos, para que não esqueçamps que deve sêr preservada
a modalidade pertinente para a execução de todo o objeto {a contratação, isso porque,
mesmo que fossem realizados um ou mais processos de licita§ão, devem ser somados os
valores de todos os itens para definição da modalidade licitatdia adequada.

Rêgistre-se e repise-se ainda que, não se está aqui procurafdo afastar as empresas de
pequeno porte das licita@es em geral, mas apenas fazer a npcessária conelaçáo entre o
tamanho desta licitação e o porte da empresa, o que náo a(ontecera se não ocorrer um
resguardo de forma prudente, evitando grandes prejuÍz$s à AdministraÉo e aos
trabãlhadores envolvidos, sem falarmos dos demais fomecedbres envolvidos.

lnsta ressaltarmos que, a lei tem um norte muito claro Oe ifastar as empresas que se
mostram totalmente dependentes da Administração para h{nrar os compromissos. lsso
pode ser notado mais claramente no art. 79, XV que qBtabelece expressamente a
responsabilidade para os contratados arcarem com até 90 Eias de execução contratual,
sem que a Administração implemente sua contrapartkia no n$gócio.

Faz bem lembrar novamente, quanto aos serviços em , da iluminação pública,
com parcela significativa de mão de obra, sem se falaÍ d
para veículos operacionais, pois todos possuem liquidez m

custos pâra o combustÍvel
do que imêdiata, o que faz

idade de transformar esse

perceber que, de fácil modo, a demanda por recursos é g de devido ao pagamento de
salários e encargos, a questão não é a empresa deter
frente a magnitude das obrigações assumidas, mas sim a

mônio suficiente para iazer

patrimônio em numerário. Em uma palavra: liquidez. Em
poderia ser alcançado através de uma pequena empresa.

is outra: caixa. O que não

As pequenas êmpÍesas vão continuar competindo livreme{rte, nas licitaÉes adequadas
ao seu porte, e conforme o seu crescimento podeÉ disp[tar certames maiores, como
natural e saudavelmente deve acontecer.

Por oportuno, registramos que repudiaremos, de pronto, qualquer razão incognoscível de
alguma impugnação que poderia 

_apostar na violafro dqs dispositivos dã Lei, e por
consequência tenta jogar ao lixo o futuro Edital e, além disg, neste caso, trazendo ainda,por consequência, presunção implícita, que poderia procur{r induzir a que sê possa estar
ocgrÍendo má-fé processual de .direcionismos por parte bos Gestores 

"nrbfuidà" 
or,quiçá, da Comissâo de Licitação. Neste último viés, caso 

"$"", ""à 
iroe;;;'É;b_, 

"qualquer ficta lmpugnante, caso. traga à tona este questi$namento, qüã 
" 

pri""ipi" o"ônus da prova incumbe a quem alega-.

Av. Airton comês,2eeu -r*, uláfflifflf l.fJrT&Hf'-r&oiro do Norre. csaÍá. BÍesir
Tetêfonos: +SS (96) 3S.l I -35í 2 Í rmnvjuazeim.cefoov.br
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Esta, de fácil modo, deverá ser sempre, com certeza medi{val, a posiçpo de qualquer
Tribunal de Contas de qualquer Estado desta federação, qfe náo atenda a interesses
particulares, caso apareça algum julgamento de representaçto que venha a pugnar pelo
cancelamento destas contratações, com relação a este tema:

R RgLEvÂttCtA ("não há, no caso concrêto, como indicar ier{r de maior relevância para o
serviço êm questão, que á uno e indivisÍvel', apropriando-se{por similaridade aos termos
do Acórdão TGU n" 3.25712013).

Combinado com o VALOR SIGNIFICATIVO ("mesmo que {ão tendo valor signiÍicativo,
tendo em vista sérios riscos de contaminaçáo que repre$ntam ao meio ambiente ",
apropriando-se por similaridade aos termos de relatório do v(to condutor TC 00.539/2021-
o, que resultou no AcÓRDÃo N" 9199/2012 - TCU- 2'Câmara).

DE L M

Considera-se "PARCELA DE R Âtt A pam com o objeto
licitado:

Revela-se que, o objeto cla licitação engloba, entre as pfrcelas de maior relevância,
serviços cuia execução mostram-se com complexidade ,indiscutivelmente maior €m
iluminação pública.

Coniunto de características e elementos que individualizam é diferenciam o obieto:

---_-l

e Serviç.os de gerenciamento de Sistema de lhfminação Pública, incluindo
manutenção, em redes elétricas com sistema üe alimentação aéreo ey'ou

subterrâneo, utilizando recurso geÍenciais inform$tizados, com aplicação de
sofrware especÍfico para sistemas de iluminaÉo pútilica, administração local, call-
center, manutenção do cadastro e com elaboraç{o de projetos executivos e
conceituais que também aborde questôes urbanístic$ e ambientais;

I. lnstalaÉo de luminárias com tecnologia LED para si{temas de lluminação Pública;

o Cadastro e Levantamento de Ativos do Sistema de llúminação Pública;

e lnstalaÉo e Montagem sistema dê geração de energfa fotovoltaico:

o lnstalação, fomecimento e operação de sistema {e telegestão, telêmetia, tele
controle ou telecomando de iluminação pública em lempo real (envia informações
sobre ponto de luz ao software de gerenciam{rto e recebe ordêns dadas
remotamente pelo operador).

Parque Ecológico das Timbeúbas ,

Av. Ailbn Cúmes, 2995 - Jcó GeÍaldo da Cruz - Côp ô3033{27 - Juâzêim do NoÍb, Ceará, Brasil
Telefones: +55 (88) 35í'1-351 2 I wlvw.iuazeiro.ce.gov.bÍ
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Serviços de gerenciamento de Sistema de llu(inaçâo Pública, incluindo
manutenção, em redes elétricas com sistema d( alimentação aéreo e/ou
subterrâneo, utilizando recurso gerenciais informatftados, com aplicação de
software específico para sistemas de iluminação públift, administração local, call-
center, manutenção do cadastro e com elaboraÉq de projstos executivos e
conceituais que também aborde questões urbanísticas b ambientais;

lnstalação de luminárias com tecnologia LED para sistetnas de lluminaçjo Pública;

Cadastro e Levantamento de Ativos do Sistema de llu nação Pública;

lnstalação e Montagem sistêma de geração de energla ico;

1112017 - Plenário, o relator
principais itens da obra ou
rmoniza com os preceitos
as licitaçôes públicas. " Na
reio do Acórdão 235712007 -

PaÍqus Ecológico das nmbaúbâs
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a lnstralação, fornecimento e operação de sistema de itelegestÉlo, telemetria, tele
controle ou telecomando de iluminação pública em ter'lnpo real (envia informações
sobre ponto de luz ao sofrware de gerenciamentà e recebe ordens dadas
remotamente pelo operador).

Posto isto, cabe lembrar que, por meio do Acórdão TCU 3(
registrou que "a habilitação técnica baseada apenas nos
serviço é, nas situaçóes ordinárias, a que mais se. hq
constitucionais e com o princÍpio da ampla conconência (
mesma linha, já no ano de 2007, o Tribunal assenlava, por rÍ
Plenário (Relator Ministro Ubiratan Aguiar) a tese de que sã{ consideradas impertinentes
e inelevantes para fins de habilitação técnica as exigpncias que não envolvam
conhecimento e capacitação técnicos diferenciados, não usudis ou inÍungÍveis.

Desde o Acórdão TCU n" 3.07012013, entendeu-se que, p complexidade técnica dos
serviços, era "imprescindível a apresentação de atesta o de capacidade técnico-
profissional com exigência de quantitativos mínimos, sob de a Administração atribuir
responsabilidade pela prestação dos serviços a profissiona que não detêm capacidade
técnica demonstrada na execução de serviços de porte
efetivamente contratados ".

Ível com os que serão

l

Ao passo que se busca com estas oxigências assegurar qu$ o futuro contrato âpresente
práticas para a execução do objeto a ser contratado. Sonp-se a isto o fato de que, a
logÍstica para a realizaçÉ,o destes serviços, em cidades da járea metropolitana, ser bem
mais complexa em relação, dadas às dificuldades destês e dÔmais itens inservíveis.

Em vista desse contexto, coaduna-se perfeitamente os trserviços elencados com o
estabelecido na lei 8.666/í 993, considerando. que foram {omonstÍadas características
relevantes do objeto do contrato, que impõe uma indiscutÍvbl complexidade operacional,
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Por sua vez a aferição da fórmula 'valor signiÍicativo do obje{o'toma €m conta a relação
estabelecida entre o valor da parcela eleita para comprovaçã( da experiência em vista do
valor total do objeto.

Considera-se serviço de "VALOR SIGNIFICATIVO DO OBJ " a ser licitrado:
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Estabelecidas as exigências editalicias convergentes, ao pro

teor da Norma:
pósifo, oeve-se refletir para o
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sERVrÇos púgucos

I

üçao DE sERvrços. DO PARGIUE DE
ÉNçÃo, ariPLrAçÃo,

I DO MUNTC]PtO E,E

Nesse sentir, por evidente, as exigências editalicias qu€ irão {eferir à qualificação técnica
das licitantes, devem ser comprovadas segundo as regrai insertas no artigo 30 do
Estatuto, sob pena de Íerirem o princípio da legalidade, nã( podendo ser superiores à
razoabilidade. Assim como, os atestados devem mostrar que { licitante executou serviços
parecidos, e não iguais, em quantidade ê prErzos compatÍveis pm aquele que está sendo
licitado. Quaisquer outras exigências que limitem a competitivi{ade são vedadas.

Nêsta toada, em relação ao quantitativo mínimo, encontdse em julgados do TCU
(Acórdâos 1.2U120O3, 2,08812004. e 238312007, todos dorTCU-Plenário) a seguinte
orientação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE J
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

coNTRATAç,1Lo DE EMpREaA PARÂ' ExEc
coNcERNENÍEs À GEsrÃo coMPLETA
rLur,lrNAçÃo púBLrcA (!p) pARA MANUT
REFoRMA, MELHoRIA E EFIcIENTIZAçÃo
JUAZEIRO DO NORTE/C E

Art. 30, §3' Sêrá sempre admitida a com de aptdão através de ceÍtidõês
ou atostados do
ooeraclonal eouivalonte ou suo€rior.

"9.1.2.1 poÍ ocaEião da avaliaçáo da qudifihçáo técnicooporacional das
empresas licitantes:

(...,

9.1.2.1.2. em relaÉo à fixação dos qua mÍnimos já oxocutados, nâo
os quantitativos dos itens dêestabeleça percenfuais mínimos acima de í)%

maior relevância da obra ou seÍviço, salvo casos êxcêpcionais, cuias
icamcnte €xplicltadas, ou nojustificetivas para tal êxbapolação dêv€É estar

procssso licitatório. prsviâmontê ao lançamento d
edital s seus anexos, em obsêrvância ao inciso

resp€ctivo editâ|, ou no próprio
do art. 37 da Consütuição

Fêdoral: inciso I do § l' do art. 3'e inciso ll do
1 ,284/2003 - Plenário)

30 da L6i 8.666/93 ' (Acórdão

Considera-se para Íins da AvALnçÃo DA OUALIFICAçÃo
das empresas licitantes

Dadas estas exigências mínimas, cada qual compondo um esp€cÍfico do projeto de
engenharia, assim como foram entendidas pela área técnica, o as que caracterizam

- do ponto de vista deestes serviços com um porte mínimo compatÍvel ao objeto I

complexidade de execução - é ainda menor que o percentual 50%, estabelecido pelo
um fato práüco, lógico,
a razoabilidade.

TCU como parâmetro máximo. Destia Íorma, estabelecend
mensurável, afasta-se, também, a alegação de fuga ao princípio

De tal sorte que, deveremos considerar a melhor proposta pa
esta seja executada por empresa que tenha minimamente
mercado, entendo que as condições a serem previstas no Edital

rkcuco-o"=RAcroNAL

{aaAdministraçãoeque
Qondições para atuar no
pe Íazem presentês.
l

i

Por se tratar de prestaçáo de serviços de média-alta profloçao, considerando as
exigências que serão previstas para o Edital, no quesito hablitaçâo técnica, aludimos
quanto a capacidade que a licitante vencedora tem de resolver (roblemas futuros para os

Av. Ailbn Gomes, 2995 - José GêÍâldo da Cruz - Cep 6303$027 - Juazeiro dô Norte, Csará, Brasil

Tolofones: +55 (88) 3511-3512 I u/ww.iuazêim.cê.9ov.bÍ ;
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I

üçlo DE sERvrçios
I Do PARCIUE DEEINçÃo, AUPLTAçÃo,
I Do M U NlclPrct rrE

PREFEITURA ÍÚUNICIPAL DE J
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

quais deve demonstrar ter expertise. lsso porque, e possível
aprêsente diversas parcelas de relevância técnica e valor sl
própria literalidade da Lei n" 6.666/93 deixa clara essa possl
"parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da

I

0azerno Do NoRTE
F sERVtÇos púBltcos

I que êm um mesmo objeto
lnificativo. Náo obstante, a
pitioaoe ao lazq menção a
llicitação'.

Em verdade, estas exigências, nada mais são do que Íazeriuma análise na habilidade
técnica de se fazer algo, devido a importância dos eventos pr{vistos no contrato que será
firmado e levando-se em considêração a capacidade de atenflimento a qual se pretende
com a contratação, bem como o diagnóstico Íático do contlxto municipal, inserido no
âmbito da discricionariedade informada da Administra@o Públfu.

Por oportuno, observamos que, nos teÍmos do acórdão 14i "O atestaclo não é
apenas a demonstração de uma srtuação de fato, mas, te, a domonstraÉo

a lei e com o contrato
ica, e partindo desse

@o de fato (empÍrica) de
que executou serviço compatível com o objeto da I , mas tamMm tem de
comprovar o acontecimento fático, isto é, que comprove, n mundo jurídico, que tais
experiências aconteceram.

Em razão do grau ca,da vez maior de especificidade dos dados constantes dos atestados,

de uma situação fática que tenha oconido em conformidade
sociaf'. Ou seja, para fins de comprovação de capacidade
pressuposto, não bastra, apenas, o licitante possuir uma situ

visando subsidiar as análises de compatibilidade de caracterÍstps, quantidades e prazos
com o objeto da licitação, esta atestaÉo técnica passou a sQr de extrema importância
para a salvaguarda dos interesses sociais, uma vez que evita a rcertificação pelo CREAde
documentos cujos dados podem não condizer com a reali{ade e, por conseguinte,
dificulta a participação no certame de empresas que não âtendem aos critérios de
capacitação técnico-profi ssional.

Do sugerido no parágrafo anterior, cabe mais um registro, iderando que o atestado
têm por lntuito comprovar a êxecuçéo satlsÍatórla do ob , somênte pode ser
emitido após a conclusão do obiêto, Em sê tÍatando de ços continuoe, cula
vigência pode ser prorrogada até 60 (sessenta) meses, umbra-se quê somente
seria plena a emissão de atestado dê capacidade técnica a a execução do objeto
relativa ao peíodo lnicial de vigência, ou seja, após conc
vigência do contrato. De modo que, registramos este enten

ldo o prlmelro ano de

repetição do oconido num pregão eletrônico de 2009, no
atestados relativos a contratos que haviam sido executados
(Acórdão no 912011 - TCU Plenário).

imento, visando evitar a
ual foram apresentados
por apenas alguns dias

Com efeito, diante dos esclarecimentos prestados administrat incorporam-se ao
edital e, por consequência, vinculam todos os licitantes o órgáo licitante. A
Administração deve, afinal, provêr os interessados com mentos sobre as regras

Parque Ecologico das limbaúbas :
Av. Ailbn Gomês, 2995 - Jcé G€râldo da Cnz - C€p 6303&027 - JuazdÍo dd Noíie, CoaÉ, Brasil

Tel€bnês: +55 (88) 351 1 -35'l 2 I rw ,v.iuazeirc.cs.gov.bí
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Por se tratar de terceirização de serviços eminentemente I acessórios e não ligados
diretiamente à atividade-fim da Contratante e, tendo em vist{ que a Administração não
possui corpo técnico suÍiciente para realizar a prêstação de{es serviços in loa, taz-se
necessária a contrataçâo, uma vez que a Prefeitura não di{põe de todos os recursos
materiais e humanos no Quadro de Pessoal para realização depsa atividade.

Por derradeiro, quanto ao cerne da questÍio, em sumf , cremos que restiaram

caracterizados como os serviços identificados os de relevanfe complexidade técnica e
vulto econômico, cuja inexecução importariam em riscd mais elevado para a
Administração.

PREFEITURA trlUNtCtpAL DE J
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

coNTRATAçÃo oE EMPRESA PARA ExEcCONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA
ILUMINAçÃO PÚBLICA (IP) PARA Í ANUTREFORMA, MELHoRIA E EFIcIENTIZAçAo
JUAZEIRO D O NORTE'CE
editalícias. Aliás, a informaçâo da Administração
não cabendo invocar o princípio da vinculação ao
da própria Administração.

ücerno oo
$ senvrços
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i

üç,lolDoeNçtto
IDÔ

é vinculant{
edital para fr

PaÍque Ecológico das TimbaÚbas

Av. Ailton Gomes, 2995 - JGe GsraHo da CÍuz - Cêp 63033027 - JuazeiÍo do

Tolefones: +55 (88) 3511'3512 I wwwjuazêiro.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS

CONTRATAÇÃO DE EillPRESA PARA EXECUçÃO DE SER\,IçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA DO PARQUE DE
!LUMINAçÃO PÚBLICA (IP) PARA MANUTEN ÃO, AMPL
REFORMA, MELHORIA E EF!CIENT'ZA,ç
J UAZEIRO DO NORTE/CE

Ão DO MU

1.1. Registro ou lnscrição da Empresa Proponente e de seus Responsáveis Técnicos,

expedida pelo um Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou outra

entidade profissional competente, com jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante.

1.2. Declarafio de que possui em seu quadro da empresa, o(s) profissional(is) abaixo

listados, devidamente inscrito(s) e regula(es) perantê o CREA, CAU, ou outra entidade

profissional competente do profissional de nível superior, o(s) qual(is) se

responsabilizará(ão) pela execução dos trabalhos (citar o(s) nome(s) profissional(is):

í.2.1. Engenheiro Eletricista, com registro no conselho de classe, na forma da

legislação em vigor, integrante do quadro permanente da Empresa conÍorme Prova de

vinculação. Comprovar experiência como Responsável Técnico, com caracterÍsticas com

o objeto desta licitação.

1.2.2. Arquiteto e Urbanistar com registro no conselho de classe, na forma da

legislação em vigor, integrante do quadro permanente da Empresa conforme Prova de

vinculação.

1.3. A licitante deverá comprovar capacitação técnico-profissional:

1.3.1. Comprovação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) do quadro da empresa na data da

licitação, ter(em) executado, a qualquer tempo, obras/serviços de características técnicas

compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(es) de acervo técnico CAT

fornecido pelo CREA ou outra entidade profissional competente do profissional

acompanhado com o Atestado de Capacidade Técnica, obedecendo, para as parcelas de

maior relevância, deverão estar explicitadas conforme constante a seguir:

1.3. t.1. Para o profissional de Engenharia:

Parque Ecologico das Timbaúbas
Av. Ailton Gomes, 2995 - José Geraldo da Cruz - Cep 63033-027 - Juazoiro do Norte, Ceará, Brasil

TeleÍones: +55 (88) 351 1-3512 I wwwjuazeiro.ce.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NO
SECRETARTA DE ME|O AMBTENTE E SERV|ÇOS PÚ
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CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA EXECUçÃO OE SER\/!çOS
coNcERNENTES À GEsÍÃo coMPLETA Do PARoUE DE
TLUMINAçÃO PÚBLIcA (TP) PARA MANUTENçÃo, Ai/IPLtAçÃo,
REFORMA, MELHORIA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNICÍPIO DE
JUAZEIRO OO NORTE/CE
1.3.1.1.1. Execução que realizou serviços de manutenção preventiva ê/ou corretiva em

sistemas de iluminação pública, admitidos comprovação de serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior;

1.3.1.1.2. Execução que realizou serviços de instalação de luminárias com tecnologia LED

com base para relé TPlN/Telegestão para sistemas de lluminação Pública, admitidos

comprovação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior;

1.3.1.1.3. Execução que Cadastro e Levantamento de Ativos do Sistema de lluminaçâo

Pública, admitidos comprovaçáo de serviços similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior;

1.3.1 .1.4. Execução que realizou serviços de instalação e montagem sistema de geração

de energia fotovoltaico, admitidos comprovação de serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior;

1.3.1.1.5. Execuçáo que realizou serviços de instalação, fornecimento e operação de

sistema de telegestão, telemetria, tele controle ou telecomando de iluminação pública em

tempo real (envia informações sobre ponto de luz ao software de gerenciamento e recebe

ordens dadas remotamente pelo operador), admitidos comprovação de serviços similares

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

1.3.1.2. Para o profissional de Arquitetura e Urbanista

1 .3.1.2.1 . Execução que realizou serviços de elaboração de projetos executivos e

conceituais de iluminação pública que aborde questões urbanísticas e ambientais etc.,

admitidos comprovação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior.

1.4. A licitante deverá comprovar capacitação técnico-operacional:

1 .4.1 . A qualificação técnica operacional que diz respeito a qualificação técnica da

Empresa, deverá ser elaborada e apresentada de acordo com as exigências e critérios

estabelecidos neste Projeto Básico.
Parque Ecologico das Timbaúbas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARIA DE ME|O AMBTENTE E SERVTÇOS PÚBL|COS

CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SERVIçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA -DO PARQUE DE
ILUMINAçÃO PÚBLICA (TP) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
REFORMA, MELHORTA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNICÍPIO DE
JUAZE!RO DO NORTE/CE
1.4.2. Para fins de comprovação de quê trata este subitem são consideradas parcelas de

maior relevância técnica e/ou de valor financeiro signiÍicativo ao atendimento do objeto

obrigatoriamente todas as constantes da Tabela 01 adiante:

Tabela 01 - Parcelas de maior relevância.
c0rllss
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Execução de serviços de
gerenciamento de sistemas
de iluminação pública
convencional, incluindo
manutenção, em redes
elétricas com sistema de
alimentação aéreo e/ou
subterrâneo, utilizando
recurso gerenciais
informatizados, com aplicação
de software especÍfico para
sistemas de iluminação
pública juntamente com a
respectiva licença paru
operar, administração local,
call-center, manutenção do
cadastro, projetos executivos
e conceituais de iluminação
pública que aborde questões
urbanísticas e ambientais,
com Atestado com quantidade
mínima de 15.489 (quinze mil,
quatrocentos e oitenta e nove)
pontos luminosos. Referente
aos itens/serviços 1.1 e 1.2 da
Planilha OrÇamentária.

Técnica e
Financeira

A

Serviço mais
relevante da
Curva ABC e
o principal do

Objeto.

Técnica e
Financeira

AeB

Serviço entre
os mais

relevantes da
Curva ABC e

um dos
principais do

Objeto.

b

Execuçáo de serviços de
instalação de luminárias com
tecnologia LED com base
para relé TPlN/Telegestão
para sistemas de lluminação
Pública, com Atestado com
quantidade mínima de í 000
(um mil) unidades. Referente
aos itens/serviços 3.40.1 ,

r.1 1X



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETARTA DE ME|O AMBTENTE E SERV|ÇOS PÚBLTCOS

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SERVIçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA OO PARQUE DE
ILUMINAçÃO PÚBLICA (IP) PARA MANUTENçÃO, AMP.LIAçÃO,
REFORluA, MELHORIA E EFICIENTTZAÇAO DO MUNICIPIO DE
J UAZEIRO DO NORTE/CE

3.40.2, 3.40.3, 3.40.4, 3.40.5,
3.40.6 e 3.40.7 da Planilha
o mentária.

1.5. Apresentar Termo de compromisso dos profissionais dê nível superior, o(s) qual(is)

se responsabilizará(ão) pela execução dos trabalhos.

1.6. A Licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações que a vinculam, para

todos os efeitos, a este ato convocatório:

Parque Ecológico das Timbaúbas
Av. Ailton Gomes, 2995 - José Geraldo da Cruz - Cep 63033{27 - Juazeiro do NoÍte, Ceará, Brasil
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Execução de serviços de
Cadastro e Levantamento de
Ativos do Sistema de
lluminação Pública, com
Atestado com potência
mínima de 15.489 (quinze mil,
quatrocentos e oitenta e nove)
pontos luminosos. Referente
aos itens/serviços 2.1 e 2.2 da
Planilha OrÇamentária.

Técnica e
Financeira

A

Serviço entre
os mais

relevantes e
um dos

principais do
Objeto.

c

Execução de serviços de
instalação e montagem
sistema de geração de
energia fotovoltaico, com
Atestado com potência
mínima de 70 KWp. Referente
aos itens/serviços 3.43.1,
3.43.2, 3.43.3, 3.43.4 e 3.43.5
da Planilha OrÇamentária.

Técnica e
Financeira

A

Serviço entre
os mats

relevantes e
um dos

principais do
Objeto.

d

e

Execução de serviços de
instalação, fornecimento e
operação de sistema de
telegestão, telemetria, tele
controle ou telecomando de
iluminação pública em tempo
real (envia informações sobre
ponto de luz ao software de
gerenciamento e recebe
ordens dadas remotamente
pelo operador), com Atestado
com quantidade mínima de
1.000 (um mil) unidades.
Referente ao item/serviço
3.41.1 da Planilha
OrÇamentária.

Técnica e
Financeira

A

Serviço mais
relevante da
Curva ABC e
o principal do

Objeto.

a1 r.
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II7:1 r.\ PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO
SECRETARTA DE ME|O AMBTENTE E SERVTÇOS
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CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SERVIçOS
coNcERNENTES À GESTÃo coMPLETA Do PARQUE DE
TLUMINAçÃO PÚBLICA (IP) PARÂ MANUTENçÃo, AMPLTAçÃo.
REFoRMA, MELHoRIA E EFIcIENTIzAçÃo Do MUNIcIPIo DE
JUAZEIRO DO NORTE/CE
a. Declaração de que tem conhecimento pleno de todas as condições legais editalícias e

pré-contratuais, bem como de todas as condições, características e peculiaridades

locais necessárias ao adequado cumprimento das obrigações objeto desta Licitação.

b. Declaração de que, c€lso se sagre vencedora do certame, se compromete a contratar

preferencialmente mão-de-obra local especialmente pessoal capacitado à execução ou

prestação de serviços de igual natureza.

Parque Ecologico das Timbaúbas

Av. Ailton Gomes, 2995 - José GeÍaldo da Cruz - Cep 63033-027 - Juazeiro do Norte, Ceará, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETAR|A DE MEtO AMBTENTE E SERVTÇOS PÚBL|COS

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SERVIçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA DO PARQUE DE
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) PARA MANUTENçÃO, AMPLTAçÃO,
REFORMA, MELHORIA E EFICIENTlZAçÃO DO MUNTCIP!O DE
J UAZEIRO DO NORTE/CE

Apresentaremos os devidos fundamentações para exigências que culminaram cada
critério técnico:

c0lllt:'Í) ;-Jr'§
Fc.).^ l.

DOJUSTTFICATTVA TÉCNICA PARA RELEVÂNCIA TÉCNrcA - SERVIç
FUNCTONAMENTO DO STSTEMA DE ILUMINAçÃO PÚBLICA

O serviço de Garantia do Funcionamento do Sistema de lluminação Pública é
fundamental para a redução de custos operacionais, o que implica em economicidade
para a Administraçáo, para melhorar a qualidade do serviço, otimização do tempo e
propiciar a segurança de todos os envolvidos.

A licitante que se consagrar vencedora deverá desempenhar as seguintes atividades
conforme o Projeto Básico:

. Administração do Serviço de lluminação Pública do Município de Juazeiro do
Norte;

o Atualização permanente da base de dados patrimonial do Sistema de lluminação
Pública do Município de Juazeiro do Norte;

o Gerenciamento permanente de todos os serviços relativos à lluminação Pública;
. Busca contínua de técnicas e métodos para otimização dos serviços prestados;
. Consultoria à PREFEITURA no que se reÍere à fixação das polÍticas de ação, tendo

em vista a realização dos objetivos dos serviços públicos objeto desta contratação,
com a elaboração de estudos e a prestação de assessoria técnica para
implantação das políticas referentes à iluminação pública do Município de Juazeiro
do Norte;

o Criação de um sistema de atendimento ao público (Call-Center), com a
implantação, manutençâo e operação de serviço telefônico, gratuito, durante as 24
horas do dia, pelo qual se fará o gerenciamento de pedidos e reclamações, do
andamento dos processos de atendimento e retorno desses pedidos, mediante
registro informatizado de chamadas, inclusive via internet;

o Acompanhar e assessorar a PREFEITURA em reuniões com terceiros para tratar
de assuntos que envolvam o Sistema de lluminação Pública do Município de
Juazeiro do Norte.

. Operação e Manutenção das lnstalações de lP: A manutenção tem por objetivo
atingir o nível de qualidade do serviço especificado neste Anexo através de ações
preventivas e corretivas com fornecimento e aplicação dos materiais e
equipamentos que se façam necessários. Para a consecução desse objetivo,
caberá à CONTRATADA a realização das seguintes atividades:

. Organizar um conjunto de equipes de manutenção, devidamente uniformizadas e
com identidade visual própria, associada à identidade da PREFEITURA, de modo a
evidenciar que a manutenção corretiva e preventiva do Sistema de lluminação
Pública do Município de Juazeiro do Norte esteja sendo realizada pela

Parque Ecológico das Ilmbaúbas
Av. Ailton Gomes, 2995 - José Geraldo da Cruz - Cep 63033{27 - Juazeiro do Noíe, Ceará, Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
SECRETAR|A DE ME|O AMBTENTE E SERVTÇOS PÚBL|COS

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SER\/TçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA DO PARQUE DE
ILUMTNAçÃO PÚBLICA (IP) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
REFORMA, MELHORlA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNICÍPIO DE
JUAzEIRO DO NORTE/CE

CONTRATADA a serviço da PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO
NORTE;

. Manter controle físico do patrimônio de iluminação pública do Município de
Juazeiro do Norte, atualizando seus dados cadastrais imediatamente após cada
intervenção de qualquer natureza no Sistema;

. Realizar as intervenções necessárias nos pontos com defeitos, dentro dos prazos
previstos neste Anexo;

. lnteragir com o serviço de atendimento telefônico para permitir intervenções de
emergência;

. Realizar rotinas de inspeção e verificação periódicas para o bom funcionamento do
Sistema de lluminaçáo Pública em seu conjunto e de seus equipamentos de
comando, de acordo com estatísticas de falhas e metodologias de análise
fornecidas por sistema informatizado de gerenciamento do Sistema de iluminação
pública;

r Realizar a manutenção preventiva e corretiva, d
resultado, quanto a:

í garanlia de funcionamento;
/ garantia do nível de iluminamento;
/ garanlia de disponibilidade do Sistema;

e acordo com as obrigações de

0fl'lcr

. Caberá à empresa contratada prover efetivamente a supervisão da execução de
todas as obras e serviços designados pela contratante para assegurar a execução
conforme projeto elétrico. Gerar Consultoria para elaboração de estudos e
assessoria técnica para desenvolvimento de política de iluminação pública no
município.

. A contratada deverá elaborar projetos executivos e orçamentos, antes da execução
de qualquer obra, a contratada deverá apresentar os projetos executivos com
memória de cálculo, orçamento de acordo com a planilha orçamentária presente no
projeto básico e estudo luminotécnico para prévia análise da crntratante. Quando
necessário, os projetos serão submetidos à concessionária distribuidora de energia
local, flcando a contratada responsável pela aprovação do projeto.

. O projeto de iluminação pública deve ter abordagem de engenharia elétrica, porém
e importante que também aborde questões urbanísticas, ambientais, estéticas,
psicológicas etc., obrigatoriamente inerentes a uma adequada iluminação da
cidade.

. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, anotando em registro
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontiamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

i!' \irl '

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA RELEVÂHCN TÉCUICA
TMPLANTAçÂO DE LUMrNÁRhS VÁRIAS COM TECNOLOGTA

sERVrçO DE

Está prevista a implantação de 2.000 unidades de luminária viária de tecnologia a
LED, para logradouros ainda não contemplados com melhoria e eficientização, e
tem por finalidade a melhorar a iluminação pública e propiciar a economicidade.

Parque Ecolfuico das Timbaúbas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

SECRETAR|A DE MEtO AMBTENTE E SERVTÇOS PÚBL|COS

CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA E)(ECUçÃO DE SERVIçOS
CONCERNENÍES À GESTÃO COMPLETA DO PARQUE - DE
ILUMINAçÃO PÚBLICA ('P) PARA MANUTENçÃO, AMPLTAçÃO,
REFORMA, MELHORIA E EFTCIENTIZAçÃO DO MUNICIPTO DE
J UAZEIRO DO NORTE/CE

Sendo assim, é fundamental que a CONTRATADA comprove que já realizou
serviços de instalação de luminárias viárias com tecnologia LED.

o As luminárias viárias com tecnologia LED apresentam inúmeras vantagens quando
comparadas com a tecnologia convencional de lâmpadas de altra pressão, que sâo
luminárias com lâmpadas de vapores metálicos, vapores de sódio, vapores de
mercúrio ou lâmpadas mistas. Uma das principais vantagens da tecnologia LED é
não utilizar metais pesados altamente poluentes e nocivos aos seres humanos em
sua fabricação, tais como gases de mercúrio e sódio, que precisam de descarte
especíÍico para não contaminar seriamente o meio ambiente. A maior durabilidade
dos equipamentos LED, até 6 vezes maior, também contribui para uma menor taxa
de descarte de matérias por fim de vida útil e faz com que essa tecnologia
apresente significativa redução de custos de manutenção.

. Ainda sobre as vantagens da tecnologia LED, sua elevada eÍiciência energética
resulta em uma economia igual ou superior à 50% em @nsumo de energia, ou
seja, uma luminária viária LED é capaz de entregar um nível de iluminação igual ou
superior às luminárias convencionais e consumir menos da metade da energia
elétrica que essas consomem. Unindo menor consumo e maior durabilidade, pode-
se alcançar uma redução de custos superior a 607o aos cofres da Administração.

Entre os principais benefÍcios, encontram-se

Eficiência energética: produz mais luz (lúmens) por watt consumido, levando à
economia de energia - de 50% a 8O% - quando comparado a tecnologias
kadicionais, resultando em redução de custo e de emissões de carbono.
Economia de custos: redução da demanda de energia, proteção contra elevação
de preços, menor custo de manutenção e de inspeção. Com isso, o custo total de
propriedade, total ownership cost (TOC), é reduzido.
Segurança: LED oferecem visibilidade superior nos ambientes, bem como
reduzem a poluição visual.
Tempo de vida: LED são construÍdos para terem durabilidade estimada em até
cem mil horas de uso. Quanto à durabilidade dos produtos, estima-se menortempo
de vida (iluminação pública, cinquenta mil horas; e aplicação geral, 25 mil horas)
em função do módulo eletrônico empregado.
Rapidez para ligar/desligar: LED têm muita rapidez no acionamento e, por isso,
são ideais para uso, por exemplo, em automóveis.
Proteção ao meio ambaente: LED não emitem radiação UV e não contêm
mercúrio, substância tóxica encontrada principalmente nas lâmpadas de descarga
de alta pressão de vapor de mercúrio e, em menor quantidade, nas fluorescentes e
fluorescentes compactas. A energia consumida é o fator de maior impacto
ambiental durante o clclo de vida das lâmpadas - período entre a fabricação,
utilização ao fim de vida (descarte). Ademais, a fase de produção das lâmpadas
mencionadas (incandescentes, CFL e LED) é insignificante quando comparada à
de fabricação, visto que utiliza cerca de 2o/o do total de energia demandada. Essa é
a razâo pela qual, mesmo não contendo materiais tóxicos, as lâmpadas
incandescentes geram maior impacto ambiental em comparação com as CFL e as
LED.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR ê:!r ^
SECRETAR|A DE MEtO AMBTENTE E SERVTÇOS PUB

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SER\/IçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA DO PARQUE DE
ILU lINAçÃO PÚBLTCA (IP) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
REFORMA, MELHORlA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNICIPIO DE
JUAZEIRO DO NORTE/CE

. Para consolidar os esforços do Município de Juazeiro do Norte/CE em promover o
uso eficiente da energia elétrica na iluminação pública, e dessa forma demonstrar a
importância e a viabilidade econômica de melhoria da eficiência energética de
equipamentos, processos e usos finais de energia, busca-se maximizar os
benefícios públicos da energia economizada e da demanda evitada, promovendo a
transformação do mercado de eficiência energética.

o Nesse critério diz respeito à expertise da empresa em relação a modernização e
eficientização, considerando que, por ser o serviço de lluminação Pública de
interesse local, cabe à Administração realizar investimentos para a sua
modernização, a fim de melhorar a iluminação, eficientizar e expandir o parque
além de reduzir os custos.

JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA RELEVÂNCIA TÉCNICA - SERVIçO DE
ITTPLANTAçÃO DE TMPLANTAçÃO DE CADASTRO E LEVANTAMENTO

A atualização do cadastro e levantamento do Acervo de lluminação Pública, proporciona
necessariamente, o levantamento dos ativos de iluminação pública que com as devidas
correções técnicas revela que, em realidade, a conta de lluminação Pública da
PREFEITURA poderá sempre dê forma otimizada gerar economia pa'a a administração
pública.
Manter um cadastro atualizado reduz o risco de futuras multas e cobranças retroativas por
parte da concessionária de energia elétrica, quando a mesma @dastrar o parque de
iluminação para veriÍicar se está cobrando o consumo correto.
O cadastro do Acervo de lluminação Pública georreferenciado e registra características
minuciosas de cada ponto de iluminação pública, incluindo tipo e potência da lâmpada e
reator, tipo do braço, tipo de poste, altura, tipo e posição da luminária, tipo do relé,
número da plaqueta, e outras. O resultado é a disponibilizaçáo de dados completos para
realizaçâo de uma gestão de primeira linha. O georreferenciamento do atual parque de
iluminação necessariamente será complementado por ocasião de intervenção no
quantitativo de pontos de lluminação Pública, que poderá oconer quando da implantação
de novas vias, de loteamentos residenciais.
O cadastro permite que o Call-Center localize todos os postes reclamados, o
levantamento de ativos lluminação pública fornece ao Call-Center um mapa completo do
parque de iluminação pública, permitindo que os atendentes localizem, com máxima
precisão, os postes reclamados pelos munícipes.

JUSTTFTCATTVA TÉCNTCA PARA RELEVÂNC|A TÉGNTCA - TMPLANTAçÃO DE
GERADORES FOTOVOLTAIGOS

A montagem de um ou mais geradores fotovoltaicos On-Grid no município a serem
implantadas em coberturas de prédios públicos e ou estruturas metálicas
autossustentáveis, a fim de beneficiar exclusivamente o sistema de iluminação pública por
meio da geração distribuída de Íorma que sua geração seja revertida em créditos no
consumo energético da iluminação pública do município de Juazeiro do Norte.

A energia solar fotovoltaica é a energia obtida aúavés da conversão direta da luz em
eletricidade (Efeito Fotovoltaico), sendo a élula fotovoltaica, um dispositivo fabricado com
material semicondutor, a unidade fundamental desse processo de conversão.

Parque Ecologim das Timbaúbas
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),PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NO

SECRETARTA DE MEtO AMBTENTE E SERVTÇOS pú B

CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA E)(ECUçÃO DE SERVIçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA -DO PARQUE DEILUMTNAçÃO PÚBLICA (IP) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
REFORMA, MELHORTA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNIGIPTO DE
JUAZEIRO DO NORTE/G:E
Os sistemas fotovoltaicos conectados à rede são aqueles eÍetivamente conectados à rede
pública de fornecimento de energia. A potência ativa gerada é injetada diretamente na
rede pública e não necessita de armazenadores de energia. Utilizam-se inversores do tipo
grid-tie de forma a obtermos os mesmos parâmetros de amplitude, frequência e fase
sincronizados com a rede elétrica. lnjeta-se a energia excedente produzida na rede de dia
e consumimos a noite no período de não geração.

Logo, as principais falhas em sistemas fotovoltaicos ocorrem por problemas na instalação
e erros de projeto. lsso indica que para um bom resultado não são suÍicientes apenas um
bom dimensionamento e a especificação de equipamentos de qualidade, mas sim, o bom
gerenciamento da qualidade do projeto e da instalação como um todo, por isso é
fundamental critérios e especificações bem definidos para todas as etapas do processo.

JUSTTFTCATIVA TÉCNTCA PARA RELEVÂNCA TÉCNrcA - SERVIçO DE
IMPLANTAçÃO DE S]STEMA DE TELEGESTÃO

Está prevista implantação de um sistema de telegestão (telemonitoramento ou telemetria
ou monitoramento remoto) de 2.000 unidades de luminária de tecnologia a LED
dimerizável a com base para relé fotocélula/telegestão NEMA 7 (sete) pinos, a serem
implantadas no Município com acêsso e controle remoto das informações de cada
unidade em tempo real.
A iluminação pública de uma cidade é um dos equipamentos urbanos mais importantes,
aÍinal as luzes proporcionam um ambiente mais seguro tanto para pedestres quanto para
o trânsito de veÍculos, valorizam as estruturas arquitetônicas e beneÍiciam o comércio
local, por exemplo.
Por sua grande cobertura e extensão da malha, é difícil de realizar o controle, além de
consumir uma grande paíe do orçamento público em instalações e manutenções.
A telegestão permite, por exemplo, programar o acionamento e o desligamento das
lâmpadas de LED, identificar falhas como lâmpadas queimadas ou acesas durante o dia e
regular a intensidade da luz emitida. Alem disso, as equipes de manutenção não precisam
mais sair às ruas para detectar possíveis erros, pois o próprio sistema envia notificações
de reparo e seleciona os fornecedores mais apropriados para este fim.
Entre os principais benefícios, encontram-se:

. lnspeciona automaticamente as falhas (lâmpadas queimadas ou acesas durante o
dia);

. Melhora a segurança da população;

. Reduz custos e evita desperdícios;
o Emite ordem de serviço de forma automática;
. Detecta quedas de energia pontuais e por região;
. Rápida instalaÉo e integração com os sistemas existentes.

Este sistema deverá permitir as ações de acionamento e ou dimerização programada de
luminárias, monitorar, coletar e aÍmazen dados operacionais, emitir alarmes e outras
funcionalidades que permitam a supervisão remota e integral das unidades de iluminação
instaladas.
O sistema de telegestão será constituído por Controlador ou Módulo lndividual, que atuará
diretamente no driver de cada luminária na coleta dos dados de grandezas elétricas e
para o monitoramento operacional de cada luminária sendo que cada ponto deverá ser
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interligado via protocolo de comunicação por um Controlador Central e Servidor de
lnternet.

SECRETAR|A DE ME|O AMBTENTE E SERVTÇO

Considera-se para fins da AvALlAcÃo DA ouALlFtcAcÃo TÉcN IGO-PROFISSIONAL
das emDresas licitantes

Comprovação do(s) Responsável(eis) Técnico(s) do quadro da empresa na data da
licitação, ter(em) executado, a qualquer tempo, obras/serviços de características técnicas
compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(es) de acervo técnico CAT
fornecido pelo CREA ou outra entidade profissional competente do profissional,
obedecendo, paÍa as parcelas de maior relevância, deverão estar explicitadas conforme
constante a seguir:

Para o profissional de Engenharia:
. Execução que realizou serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva em sistemas

de iluminação pública, admitidos comprovação de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior:

r Execução que realizou serviços de instalação de luminárias com tecnologia LED com
base para relé TPlNffelegestão para sistemas de lluminação Pública, admitidos
comprovação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalentê ou superior;

. Execução que Cadastro e Levantamento de Ativos do Sistema de lluminação Pública,
admitidos comprovação de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior;

o Execução que realizou serviços de instalação e montagem sistema de geração de
energia fotovoltaico, admitidos comprovação de serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior;

r Execução que realizou serviços de instalação, fornecimento e operação de sistema de
telegestão, telemetria, tele controle ou telecomando de iluminação pública em tempo
real (envia informações sobre ponto de luz ao softrivare de gerenciamento e recebe
ordens dadas remotamente pelo operador), admitidos comprovação de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

Para o profissional de Arquitetura e Urbanista:
o Execução que realiza ou já realizou serviços de elaboração de projetos executivos

e conceituais de iluminação pública que aborde questões urbanísticas, ambientais
estéticas, psicológicas etc., admitidos atestados de serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

Considera-se para fins da JUSTIFICATIVA DO DESMEMBRAMENTO DA
UALIFICA Ão rÉcurco-PRoFr to R

SIGNIFICATIVO E MAIOR RELEV CIA - GEST O DE SISTEMA DE I M
P BLICA

O item gestão de sistema de iluminação pública para qualiÍicaÉo técnico-profissional
procede como objeto mais amplo, veja-se o resumo do Projeto Básico sobre o assunto:
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CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SER\/IçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA DO PARCIUE DE
ILUMINAçÃO PÚBLtCÂ (!P) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
REFORMÀ, MELHORIA E EFICTENTIZAçÃO DO MUNTCÍPtO DE
JUAZEIRO DO NORTE/CE

Serviços de gerenciamento de sistemas de iluminação pública, incluindo
manutenÉo, em redes elétricas com sistema de alimentação aéreo e/ou
subtenâneo, utilizando recunio gêrenciais informatizados, com aplicação dê
software especíÍlco para sistemas de iluminação pública juntamente com a
respectiva licença para operar, administração local, call-center, manutenÉo do
cadastro, proiêtos executivos e conceituais de iluminagão pública que aborde
questões urbanísücás e ambientais.

Assim, como vemos, não se trata apenas de um serviço técnico do profissional de
engenharia com atribuições contribuições conelatas com objeto, indispensável ao
gerenciamento/funcionamento do sistema, mas de todo um projeto executivo e
conceituais também com viés arquitetônico, envolvido, que por óbvio, necessita da
presenp do profissional arquiteto e urbanista para elaboração, em razão das óbvias
implicações urbanísticas e paisagísticas.

No exposto no Projeto Básico as especiÍicações do serviço que contempla a elaboração
de projeto executivo em parque de iluminação pública a fim de buscar também a melhoria
técnica e paisagística do sistema de iluminação pública, o que motiva a exigência do
proÍissional de arquitetura.

Como sendo distintas as atribuiçôes dos profissionais e levando em consideração
natureza dos serviços exigidos na licitação, não se pode a partir da simples autorização
normativa expedida pela CONFEA, para Engenheiros atuarem na manutenção e
construção de redes elétricas para assim, automaticamente, expandi-la para elaboração
de projetos com viés paisagístico.

Tempestivamente, como o item em questiio é amplo, necessitamos da aplicação do
Princípio da Razoabilidade para esse assunto. Dessa Íorma, tivemos que desmembrar o
item para a comprovaÉo da qualificação técnico-profissional para os proÍissionais de
engenharia e arquitetura conforme suas atribuições. Seria de rigor excessivo
desconsiderar a atribuição especifica dos profissionais conforme normativas expedidas
pelos conselhos profissionais.
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CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SERVIçOSCONGERNENTES À GESTÃO COMPLETA -DO PARQUE - DEILUMINAçÃO PÚBLtCA (TP) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,REFORMA, MELHORIA E EFIGTENTIZAçÃO DO i'UNTCIPIO DEJUAZEIRO DO NORTE'CE

Nestes novos tempos de insegurança jurídica, é comum o gestor público tomar sua
decisão lastreada no temor de que o Tribunal de Contas ou mesmo o Poder Judiciário
atribua a pecha de "restritivo" ao edital, sendo o julgo, o de que poderia estar ocorrendo
impedimento quanto a participação de empresas em consórcio. Na dúvida, o gestor
público prefere admitir a formação de consórcio, primeiro ponto em destaque, denhe
tantos, tentando, deste modo, salvaguardar uma falsa impressão de que, assim, estiaria
prestigiando a ampla competitividade e, consequentemente, garantindo a rigidez do
procedimento licitatório. E preciso, todavia, esclarecer algumas questões sobre o tema.

PARA QUE OCORRA O CONSÓRCIO

O objetivo de se admitir a participação de empresas reunidas em consórcio na licitação é
aumentar a competitividade, possibilitando que empresas que isoladamente não teriam
condições de disputar a este certame, por falta de recursos financeiros, ou por restrição
na comprovação da capacidade técnica, ou por não deter todo o know-how necessário às
diversas atividades envolvidas na contratação, ou ainda por outra razão nesse sentido,
possam se associar com outra ou outras empresas na mesma situação, as quais, em
conjunto, consigam alcançar aquilo que necessário para a disputa desta licitação e a
execução do contrato.

Mas, bem, antes de adentrarmos nessas questôes diretamente relacionadas ao regime do
consórcio de licitantes em processo licitatório, torna-se interessante destacarmos o que se
encontra regulado no artigo 23, § 1' da vigente Lei de Licitações (8.666/1993), vejamos:

Art.23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos la lll do artigo
anlerior será determinadas em funçáo dos seguintes limites, tendo em vista o valor
estimado da contrataÉo:

(... )

§ío - As obras, serviços e compras efetuadas pele Administração serão divididas
em tantas parcelas quantas sê comprovarem técnica e economicamente viáveis,
procedendo-se à licitaçáo com vistas ao melhoÍ aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado e à ampliaçáo da competitividade sem perda da êconomia
de escala.

Por óbvio que a transcrição acima em nada regula o instituto do consórcio Íormado por
licitantes em um procedimento concorrencial.

Vale dizer, que a intenção de sua transcrição não é tratar do tema consórcio, mas levar a
refletir, de início, quanto à inequívoco intênsão do legislador brasileiro em determinar à
Administração Pública que se utilize de todas as técnicas possíveis para garantir a ampla
participação de licitantes no certame instaurado, possibilitando a livre concorrência ao
contrato que se pretende celebrar.
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CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA E)(ECUçÃO DE SER\ TçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA -DO PARQUE DE
ILUMTNAçÃO PÚBLTCA (TP) PARA MANUTENçÃO, AMPLIAçÃO,
REFORMA, MELHORTA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNTCÍPTO DE
JUAZEIRO DO NORTE/CE
Será que o legislador brasileiro ao adotar no capul do artigo 33 a expressão "Quando
permitida na licitação a participação de empresas em consórcio", estava se referindo à
permissividade poÍ parte da Administração Pública ou à viabilidade técnica de execução
do objeto licitado em regime de consórcio?

Exposta essa indagação duvidosa, dúbia, após a vossa reflexão, pedimos licença para
expor o nosso entender, considerando, de pronto, que o caput do artigo 33 acima
transcrito, de imediato, nos leva a concluir que caberá exclusivamente à Administração
Pública promovente do certame a prerrogativa de definir quando poderá se dar a
participaçâo dos licitantes reunidos em consórcio para a disputa do objeto licitado, isso
porque, se trata de ato discricionário.

Neste passo, se faz fundamental destacar que não há em toda a Lei Federal 8.666/1993
qualquer outra disposição que regule a participação de licitantes sob a forma de
consórcio, sendo o regramento alhures transcrito o único inerente à questão. Mas, por
outro lado, ao participar licitações em consórcio as empresas devem ter cuidado
redobrado com os documentos habilitação, pois será necessário apresentar a
documentação de todas as empresas do consórcio.

Para conoborar com este entendimento, percebe-se que, de Íato, isto aumenta a
possibilidade cometer erros, além da obrigatoriedade de apresentar um compromisso de
constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados.

Nesse norte, lembramos que a diferença na documentação habilitatória fica só por conta
da comprovação de capacidade técnica e econômico-Íinanceira, que poderá ser
alcançada pela soma da capacidade de cada licitante, conforme se encontra estabelecido
no inciso lll do art. 33 da Lei 8.666/1993.

Nesses casos, lembramos que as seguintes exigências devem ser cumpridas, conforme
já teve oportunidade de sedimentar o Tribunal de Contas da União (Licitações & Contratos
- Orientações e Jurisprudência do TCU,4a edição,2010) em orientações extensíveis e
aplicáveis também aos procedimentos licitatórios que não envolvam verba Íederal:

1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio,
subscrito pelos consorciados;

2. indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às
condições de empresa líder, obrigatoriamente fixadas em edital;

3. apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da lei 8.666/93 por
parte de cada consorciado;

4. a previsão, para efeito de qualificaçáo técnica, do somatório dos quantitativos de
cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-Íinanceira, o somatório dos
valores de cada consorciado, na proporção da respectiva participação, podendo a
administração estabelecer acréscimos de até 30% dos valores exigidos para licitante não
consorciado;

5. impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em
mais de um consórcio ou isoladamente;

6. Íixação da responsabilidade solidária das empresas integrantes do consórcio
pelos atos praticados tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
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CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SER\,IçOS
coNcERNENTES À GEsTÃo coMPLETA Do PARQUE DE
ILUMINAçÃO PÚBLICA (IP) PARA MANUTENçÃO, AMPLTAçÃO.
REFORMA, MELHORIA E EFIcIENTIzAçÃo Do MUNIcIPIo DE
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Expostas essas exigências, após uma nova e detida reflexão, observamos que, na
medida que é imprescindível que a participação de empresas em consórcios seja
literalmente prevista, não é preciso que a negativa venha a ser expressa em edital. Basta
que o edital silencie a respeito dessa hipótese. Como se omitirá, no que diz respeito a
exigência do inciso ll art.33 (indicação da empresa líder e condições de lideranças fixada
no edital), não há como se cobrar mais. Mesmo porque, o edital desta licitação deverá,
obrigatoriamente, discriminar as condições de lideranças dos consórcios: como não o faÉ
é nula a previsão.

Desse modo, o autor do Edital, que é norma da Licitaçâo, ao regráJa, estipulou que, para
inserimos no futuro esta exigência, seria necessário que postergássemos a data do
recebimento dos envelopes de habilitação e de proposta, reabrindo novamente todo o
prazo. No entanto, vê-se que, para este tipo de situação, em nada traía de vantajosidade
para o Município, dadas as circunstâncias temporais que os serviços requerem, trazendo
de forma desarrazoada prejuízo temporal ao objeto fim da atividade.

DA DISCRIC IONALIDADE

Desse modo, antes que, precipitadamente, possa se aÍirmar inexistir dúvidas quanto à
questão discricionária evidenciada no caput do artigo 33, pedimos sua reflexão para
algumas questões:

(01) que prejuízo poderia decorrer à Administração em razáo da possibilidade de
participação dos licitantes em regime de consórcio ao ponto de justificar a não permissão
de dita modalidade de participação?

(02) de que vale a imposição à Administração em fracionar o todo, dividindo-o em vários
lotes e sendo compelida a administrar diversos contratos e execuções diferentes com o
único fundamento de possibilitar a ampliação da disputa ao objeto licitado se, ao tratar do
consórcio, o legislador - em tese - atribuiu à Administração a legitimidade para, apenas
na sua conveniência - permitir ou não a participação dos licitantes em regime de
consórcio;

(03) O que geraria maior ônus à eÍiciência da Administração quanto à fiscalização da
execução do objeto pretendido; (a) a gestão de vários contratados em razáo da divisão do
objeto em diversos lotes ou (b) a gestão de um único contrato, tendo em vista a não
divisão em lotes, todavia, a permissão de participação dos licitantes em regime de
consórcio, possibilitando, de tal forma, a ampla concorrência sem se fazer necessário o
fracionamento do objeto pretendido?

(04) 0 inciso lll do artigo 33 exige que a comprovação da qualificação econômica e
financeira por parte dos consórcios que disputam o ceÉame se dê em patamar 30o/o maior
que a comprovação exigida ao licitante individual. De tal forma, ao adotar tal regramento,
estará a Administraçáo não apenas equalizandó a disputa entre o individual e o coletivo,
mas, também, garantindo-se de que aqueles licitantes que necessitaram unir forças para
disputar e executar o objeto terão uma estrutura excedente que lhes permitirão executar
os serviços sem maiores percalços;
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Expostas essas questões, após uma detida reflexão, peço licença para transcrevermos o
ensinamento do Dr. Marçal Justen Filho, sobre a competência discricionária sobre o tema,
in verbis'.

O ato convocatório admitirá ou não a participaÉo de empresas em consóício.
Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública, o que evidêntemente
não significa autorização para decisões arbitÍáíias ou imotivadas. Admitir ou negaí
a participação de consórcios é o resultado de um processo dê avaliaÉo da
realidade do mercado em face do obieto a ser licitado e da ponderaÉo dos riscos
inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados para a êxecuçáo
do obieto. Como toda a decisão exercitada em virtude de competência
discricionária, admite-se controlê relalivamente à compatibilidade entre os motivos
e a realidade e no tocante à adequação proporcional entre os mêios e os
resultados pretendidos.

O ilustre doutrinador, de quem, confessamos, somos um grande admirador, quiçá narrar
da sua sempre presença nos julgados do TCU, expõe seu entendimento no sentido de
que se trata de decisão discricionária, todavia, a recusa em admitir a participação em
consórcio exigirá do ordenador de despesa responsável, fundamentação técnica quanto
ao objeto licitado e aos riscos que decorrerão à Administração em razão de sua execução
- jamais em virtude da participação no certame - mediante uma variedade de empresas
consorciadas.

DA DOUTRINA

Pois bem. Noutra esteira a ser percorrida, temos que, além da lei, a doutrina e a
jurisprudência militam no sentido de ser o consórcio em licitação intrinsecamente lícito.

Então, com relação a este ponto, dentre tantos, temos que o juízo para aceitaçÉo ou
proibição de consórcios depende de cada situação especíÍica. Sobre o assunto, na
doutrina, de pronto, o Professor Toshio Mukai e peremptório: "A participação em consórcio
só é possível se o EsÍado a admitir." (Licitaçôes e Contratos Públicos, 7' ed. Saraiva,
p.95)

Todavia, há casos, como assinalado por Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Administrativo, Dialética, 5" ediçâo, em que este autor aÍirma que:
"a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa. Outros há em que as
dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas fazem com que a
associação amplie a competitividade do certame. Assim, seria usual que a Administração
Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões
e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os
particulares ".

DAJURISPUDÊNClA

Como é de amplo conhecimento daqueles que lidam com licitações, reiteramos que a
jurisprudência pacificada do TCU, considera para que deva ocorrer o caráter discricionário
no que concerne à decisão acerca da participação de consórcios nos diversos eventos
licitatórios, a teor da Lei de Licita@es. Nesse sentido, merece destaque e prosperar o
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posicionamento de Jessé Torres Pereira Junior, o qual, fazendo menção ao entendimento
do Tribunal de Contas de União sobre a matéria, destracando o que assim se manifesta:

'1...)

Averbe-se a orientação do Tribunal de Contas da União:

"Represêntação. Licitação. Parcelamento do Objeto. Ausência de viabilidade
técnica e económica. Participação de consórcio. No parcelamento do objeto da
licitação é imprescindível que se estabeleçe a viabilidade técnica e econômica de
divisibilidade do objeto. A aceitação de consórcios na licitaçáo situa-se no âmbito
do poder discricionário da Administração conlratante... A jurisprudência desta
Corte de Contas tem assentado que o ert. 33 da Lêi 8.666/93 deixa à
discricionariedade do gestor a decisão de admitir ou não e participação de
empresa organizadas em consórcio no certame, devendo o desígnio ser verificado
caso a €so. Quando o obieto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade, via de regra, a AdministraÉo, com o intuito de aumentar o número
de participantes, admite a formação de consórcio. No entianto, essa hipótese não
ocorre no contexto ora em análise, pois os serviçps licitados não envolvem
questões de alta complexidade técnica, mas apenas serão mais bem prestados se
não parcelados. Ademais, a participação de consócios em torneios licitatórios não
garante aumento de competitividade, consoante arestos do rêlatório e voto que
impulsionaram o Aórdão n" 2.813120U-1" Câmara, que reproduzo: 'O art. 33 da
Lei de Licitações expressamente atribui à Administragão a prêrrogativa de admitir
a paÍticipação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da
Administração. lsto porque a Íormação de consórcios tanto pode se prestar para
fomentar a conconência (consórcio de empresas menores que, de outra forma,
não participariam do certame), quanto cerceá-la (associação de empresas que,
em caso contrário, concorreriam entre si) (...) vemos que é praticâmente comum a
não-aceitaÉo de consórcios (...)' (Comentários à Lei de Licitações e Contralaçôes
da Administração Pública". 1" ediÉo. Ed. Rênovar. 2007. Pág 442 a 443.1

Na mesma direção do posicionamento do referido doutrinador, alhures informada, podem-
se citar os Acórdâos TCU 229512005 e 28012010, ambos do Plenário.

Ademais, evidenciamos algumas jurisprudências sobre o tema em debate, de outros
Tribunais. Assim, dentre tantas, apontamos:

.'AÇÃO POPULAR. CERCEAMENTO DE DEFESA, INOCORRÊNCA. LICITAÇÃO
DE EOUIPAMENTOS DE TELEMÂTICA. ALEGAÇÃO DE DIRECIONAMENTO DO
CERTAME. INEXISTÊNCIA, PROIBIÇÃO DE CONSÓRCIO DE EMPRESAS.
REGRAS DECORRENTES DA DISCRICIONARIEDADE DO ENTE PÚBLICO.
AUSÊNCIA DE PROJETO BÁSICO. OBRIGATORIEDADE RESTRITA A
PROJETOS DE OBRAS DE ENGENHARIA. ALEGAÇÃO DE
SUPERFATURAMENTO. lnoconência. não há cogitar de ceÍceamento de defesa
se o magistrado, ao proferir a sentençâ, dispunha de êlementos suficientês para
dirimir a lide, não cabe ao poder judiciário ingressar na análise meritual afeta à
discricionariedade do ato, sobretudo quando do seu exercício nâo se vislumbra
ilegalidade ou afronta aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. (Al
2007,021539-6, da capital, rei. des. luiz cézaÍ medeiros, j. 10.9.2007). a
participação em consórcio só é possível se o estado a admitir, o projeto básico é
item obrigatório para o procedimento licitatório apenas quando se tratiar de obras e
engenharia." (TJSC, Apelação Cível 2008.052310-0, de Rio do Sul, rei. Des. Pedro
Manoel Abreu, j. 04-08-2009).

Não cabe ao poder judiciário ingressar na análise meritual afeta à discricionariedade do
ato, sobretudo quando do seu exercício não se vislumbra ilegalidade ou afronta aos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Nesse passo ainda apontamos:

Parque Ecológico das Timbaúbas
Av. Ailton Gomes, 2995 - José Geraldo da Cruz - Cep 63033{27 - Juazeiro do NoÍte, Ceará, Brasil

Telefones: +55 (88) 351'l-35'12 I wwwjuazeiro.ce.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NO
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SÊRVIçOS PÚ

ü! '.1
ii

rcos 45

CONTRATAçÃO DE. EMPRESA PARA EXECUçÃO DE SERVTçOS
CONCERNENTES À GESTÃO COMPLETA DO PAROUE DE
ILUMINAçÃO PÚBLICA (TP) PARA MANUTENçÃO, AMPLTAçÀO,
REFORMA, MELHORIA E EFICIENTIZAçÃO DO MUNTCIPIO DE
J UAZEIRO DO NORTE/CE

"EMENTA: RESTRIçÃO QUANTO À FORMA DE APRESENTAÇÃO DE
TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E OFERECTMENTO DE RECURSOS. PREJUÍZO
AOS PRINCIPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA NÃO
VERIFICADO NO CASO CONCRETO. VEDAÇÁO À PARTICIPAÇÃO DE
EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO. EXIGÊNCIA DE ALVARÁ DE
LOCALIZAçÃO E FUNCIONAMENTO PARA HABILITAçÃO. IRREGULARIDADES
AFASTADAS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL
GESTOR. í . pautando-se no princípio do contraditóÍio e ampla defesa, não é
razoável que sejam restringidas as formas de encaminhamento de recursos e
impugnações. 2. pot via de rêgra, prevalece a vedação à participaÉo dos
consórcios em licitaçóes em que o objeto for comum, simples e de pequena
monta; a opção da administraÉo por vedar ou permitir a participação de
empresas reunidas em consórcio na licitação deve ter como parâmetro a
conjugação de elementos como vulto, dimênsão e complexidade, devendo sêr
assegurada no caso concreto a ampla competitividade no certame. 3. é regular a
exigência de apresentaÉo de alvará de localização e funcionamento na fase de
habilitação quando demonstrada a peÍtinência desta exigência, diretamente
relacionada à atividade de Íomecimento de alimentos, sujeita a flscalização,
licenciamento e controle por paÍtê da agência nacional de vigilância sanitária.
(TCEMG - DENÚNC|A DEN 932541 (TCE-MG) CONS. SEBASTTÃO HELVECTO)

Por oportuno, com mais expressões, reiteramos, conforme visto, que a jurisprudência
pacificada do TCU e dos demais Tribunais consideram que a opção em permitir ou não a
associação das licitantes em consórcio fica ao alvedrio do administrador, desde que a
decisão seja técnica e economicamente justificável. Para tanto, quanto for o caso, há que
se demonstrar com fundamentos sólidos a escolha a ser feita pelo gestor durante o
processo de licitação no que toca à vedação da participação de consórcios, ou mesmo à
sua autorização.

Por conseguinte, conforme visto passam com relação a doutrina e jurisprudência, teremos
que considerar que a permissão ou a vedação da participação de empresas em consórcio
esteja no âmbito da discricionariedade do gestor, condiciona-se à respectiva justificativa
em cada caso concreto, consoante salientado desde o voto do Acórdão TCU n' 48112004-
TCU-Plenário.

Neste norte, informamos que se faz de praxe a inserção de justificativa quanto a estas
exigências nos processos desta Administração, por conta da situação quase que comum,
vislumbrando-se de fácil modo esta exigência nos editais desta Administração, ou seja,
não se permitindo consórcio e pouco se parcelando as obras e serviços de engenharia.
Então, sinteticamente, por outras palavras, passaremos a informar o que se analisou com
profundidade quanto ao que o objeto se encontra a requerer.

Para tanto, como exemplo, citamos o risco à competitividade, as dificuldades de gestão,
bem como a capacitação técnica dos participantes, fatos estes que poderão gerar atrasos
nos serviços como um todo, implicando em grandes prejuízos ao Erário.

Ademais, considerando ainda as razões mencionadas no Relatório precedente, as quais
estavam a demonstrar a grande dificuldade de supervisão e de gerenciamento, os custos
decorrentes desse gerenciamento, como também, referentes às possíveis paralisações
que poderão ser verificadas em funÉo do enÍretamento dessas dificuldades e, além
disso, das próprias características dos serviços que serão realizados em regiões de difícil
acesso e de poucos recursos, com problemas públicos e notórios quanto a segurança.
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Por certo, foi maiormente considerado que os serviços são indissociáveis dos demais,
quanto ao que compõem o objeto licitado, nâo podendo ser contratados em sêparado, sob
pena de prejuízos técnicos e financeiros para a Administração. Em tese, devido à
presença no mercado de muitas empresas prestando serviços, neste tipo de ramo, por
vezes atuando de forma complementar ou como supoÍte nos serviços oferecidos por
umas e por outras, fazendo com que nas demandas deste tipo negócio ocoram, em
princípio, o aumento de conflitos a serem resolvidos e administrados, podendo inclusive
atrasar aos contratos, caso sejam contratadas, de toda maneira em consórcio, no mesmo
local.

Ainda nesse contexto, reiteramos que surge a necessidade de uniformização dos serviços
produzidos, sendo que tal feito somente pode ser possível se o responsável por sua
elaboração seja único, pois é incontestável que cada empresa tem a liberdade para
adotar a tecnologia que bem desejar, não cabendo ao Contratiante fazer exigências.
Destarte, havendo várias empresas, contaremos com os variados tipos de coletas, por
exemplo, o que não ocorrerá caso seja apenas uma contratada.

Desse modo, conforme regramento estabelecido na Súmula 177 do TCU, a justiÍicativa
sobre o objeto há de ser clara, precisa e suÍiciente, sendo vedadas justificativas
genéricas, incapazes de demonstrar a necessidade da Administração. Portanto, dentre
tantas já justiÍicadas, reiteramos por derradeiro que uma única empresa se obrigará à
garantia de todos os serviços, o que evitará que a Administração tenha que
responsabilizar ora uma, ora outra empresa pelos problemas que vão surgindo no
decorrer da realizaçáo desses serviços, caso o responsável pelo consórcio eventualmente
não atenda a contento com suas obrigações de liderança.

Há que se registrar, para o Íato de que os Gestores deÍiniram qual o caminho a tomar
relativamente à náo paíicipação de empresas reunidas em consórcios, de forma
motivada no âmbito do processo licitatório, presente desde o projeto de engenharia.

SERVIÇOS DE ALTA COMPLEXIDADE OU DE RELEVANTE VULTO

Num outro ponto em destaque, quanto a essa nova linha, não complexa, ressaltamos
ainda que a participação de pequenas e médias empresas em procedimentos licitatórios
desta espécie torna-se difÍcil, quanto maior seja o contrato. lsso devido às legitimas
exigências do objeto do contrato e à dificuldade de sua execução.

Ora, de um lado, mesmo nas licitações de contratos com objetos onde será necessário o
aporte de mais volumes financeiros, percebe-se que, geralmente, as pequenas e médias
empresas não têm possibilidade de participar, além de, de um certo modo, restringir o
certame também para às grandes empresas, com suficiente porte, em especial o
financeiro.

Por outro lado, possibilitando-se o consórcio, em tese, haveria mais competitividade e
eficiência licitatória. Todavia, não raro, infelizmente, ocorre que nem sempre a
participação de empresas, dos mais diversos ramos, reunidas em consórcio trará
benefícios para a administração pública, pois muitas vezes o objeto licitado possui
peculiaridades que limitam o número de empresas aptas a participar do certame. É o
caso, por exemplo, de obras ou serviços de grande complexidade técnica, nas quais
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poucas empresas demonstram ter experiência anterior compatível com o seu vulto e
dimensão.

Neste viés, da jurisprudência pacificada, observamos que temos que considerar este
outro ponto na espécie. Por isso, colecionamos dois dos muitos julgados sobre o tema
dessa linha, a título de exemplo. llustrativos dessa tendência jurisprudencial são os
seguintes julgados:

O teor do Acórdão TCU 22l2OO3 - Plenário, in verbis: "A formação de consórcios é
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de
relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital. " (grifamos)

O Acórdão 110412007 - Plenário, in verbis, assim julgou: "Deve ser autorizada a
participação de consórcios nas licitações cujo objeto seja de grande vulto, pois isso
permite um afluxo maior de competidores e aumenta a probabilidade de seleção de uma
proposta mais vantajosa para a Administração." (grifamos)

Vale mencionaÍ que este já era o entendimento "histórico" do Tribunal de Contas da
União. Para os interessados no assunto, sugerimos ainda a consulta aos seguintes
julgados do TCU: Acórdãos: 109412004 - Plenário; 2295|2OOS - Plenário e í678/2006 -

Plenário.

Destaca-se que na hipótese em que o objeto a ser licitado puder ser caracterizado como
"comum", então, outro não será o caminho, senão utilizar uma das modalidades
licitatórias previstas na Lei de Licitações.

Por oportuno, os termos do Acórdão 18812010 Plenário: "Ainda que os serviços objeto da
licitação possam sugerir, a priori, certa complexidade, não há óbices para que sejam
enquadrados como serviços comuns, eis que pautados em especificações usuais de
mercado e detentores de padrões obietivamente definidos no edital."

Destaque-se que, os serviços do escopo deste certame são comuns, vez que as
atividades relacionadas ao setor de iluminação e podem ter graves impactos ambientais e
a saúde pública, sendo que, desta forma, estas atividades precisam ter a prestação de
serviço especializa e individu alizada. Pois, as atividades de limpeza pública, revestem-se
de particularidades e reúnem características especíÍicas que impossibilitam a sua não
classificaçâo como serviços comuns, permitindo assim a adoção da contratação única
para tais serviços, vejamos:

í. a execução destes tipos de serviços deve seguir plano de trabalho a ser
desenvolvido pelo prestador do serviço (contratado) e aprovado pela administração
pública (contratante), após constatação do atendimento dos requisitos técnicos;

2. a sua execução é dinâmica e deve estar preparada para as variações inerentes às
mutaçóes sociais e demandas pontuais (eventos, desastres, desenvolvimento ou
recessão econômica, consciência e engajamento da população etc.), o que regra
qualquer viés ordinário e diferencia tais serviços do entendimento do que não são
serviços comuns;

3. possuem elevada componente técnica (exigem responsáveis técnicos atestação)
e são incontestavelmente compreendidos dentre as atividades enumeradas como
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"serviço de engenharia", para os quais as especificações e responsabilização
técnicas se fazem indispensáveis, conceito que não os distância dos serviços
comuns.

4. os impactos decorrentes são transversais a diversas outras áreas, tais como, meio
ambiente, salubridade urbana, controle de vetores e saúde pública, dentre outros.
Essa transversalidade deve ser objeto de planejamento complexo e execução
integrada, sob pena de comprometer todas as demais áreas interrelacionadas, o que
por sua vez, também regra o caráter 'comum de contratração" destes tipos de
serviços.

Por certo, considerando todo este manejo acima como sendo adequado, suficiente,
resumido que foi de forma objetiva, após embrulharmos este ponto, vamos bater o
martelo para que o leitor entenda essa linha de raciocínio, concluindo-se pelo que se faz
paciÍicado na doutrina e jurisprudência que:

a) por geralmente, prevalece pacificado a vedação à participação dos consórcios
em licitações em que o OBJETO FOR COMUM, SIMPLES E DE PEQUENA MONTA.

b) por outro lado, a opção da Administração por vedar ou permitir a participação de
empresas reunidas em consórcio na licitação deve ter como paÉmetro a conjugação de
elementos como vulto. dimensão e complexidade, devendo ser assegurada para cada
caso concreto a ampla competitividade.

Vale mencionar os novos limites, para a deÍinição de obras e serviços de GRANDE
VULTO (art. 6'. V): R$ 82,5 milhões (= 25 vezes o valor da concorrência para obras e
serviços de engenharia).

Por oportuno, a documentação relativa à qualificação técnica está disciplinada no artigo
30 da lei: "§9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva
alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a execução do objeto
a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da prestação de serviços
públicos essenciais."

Logo, como "bem ou serviço comum é aquele que pode ter seus padrões de desempenho
e qualidade objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado". Este conceito (Aórdão fCU 128712008), acaba por si com um possível
questionamento postergativo.

Pois bem. Exigência deste tipo, desde que razoável e justificada, conformê visto, de modo
a atender ao interesse público e aos princípios da eficiência e da economicidade, não
caraclenza ofensa à isonomia e competitividade.

Por certo, as empresas que, isoladamente, não conseguiriam atender às exigências
editalÍcias de determinada contratação, passariam a ter essa perspectiva, se reunidas em
consórcio; todas respondendo solidariamente pela contratação. Obviamente, a mera
solidariedade legal de empresas em consórcio não pode ser base para condenar todas
por eventual ilícito antieconômico: tanto mais que o consórcio é desprovido de
personalidade jurídica.
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Ora, o consórcio legitimo, tal como imaginado pelo legislador, não deve ser conÍundido
com o conluio, por vezes disfarçdo de consórcio, que ocorre quando há interesses entre
duas empresas, formando-se o que se denomina como sendo cartel.

Para este tipo de situação, trazemos exemplo, visto que, nessa situação peculiar,
simplista, de praxe, uma detêm isoladamente condições financeiras de sobra para
executar um objeto, e a outro, a técnica. A partir daí, conforme o exemplo, dentre tantos
que poderíamos oportunizar, Íaz um acordo, daqueles da China, para não concorrem
entre si e dividem aquela contratação, usando o instituto do consórcio como uma fachada
para esconder o esquema destinado a frustrar a competiçâo da licitação, oportunizando-
se a cartelização.

Porquanto, conforme sugerido anteriormente, pode ocorrer a c,oncertação de cartel,
quando da realizaçào de consórcio para fins de participação em licitação, pois
pressupõem-se a aproximação e contato entre empresas prejudicando as demais. Ou
seja, seria exatamente ao contrário do que se imagina a priori, caso venha a ser
impugnado este certame.

Nestes casos, ao contrário do que se pensa, a Jurisprudência assentou que a reunião de
empresas em consórcio restringiria a competitividade, pois 'empresas que seriam
competidoras entre si poderiam participar da licitação de forma consorciada, diminuindo o
número de empresas elegíveis ao certame", acrescentando que, "mesmo quando o
consórcio se dá entre empresas de um mesmo setor econômico, pode envolver
conhecimenlos técnicos específicos e não compartilhados..."

Desse modo, conforme visto, reiteramos que nem sempre a participação de empresas
reunidas em consórcio garante a competitividade nas licitações; há casos em que o efeito
é justamente o inverso.

Se, por um lado, a formação de consórcio de empresas pode ampliar, em tese, a
competitividade. De outro, ponderamos que pode ter o efeito exatamente contrário,
igualmente implicando, ao menos em tese, em prejuízo para a Administração e aos
demais interessados em participar desse certame.

Neste contexto, anotamos não ser nova a suposição de que os consórcios podem
contribuir para aumentar o risco quanto a oconência de conluio, através do cartel.

Não em outro sentido, o instituto, se empregado ardilosa ou atecnicamente, pode
viabilizar o doloso direcionamento de importantes procedimentos licitatórios ou a culposa
constrição da ampla competitividade que deve ser inerente a qualquer licitação,
implicando incalculáveis prejuízos à Administração, bem como às empresas
eventualmente alijadas do direito de concorrer e, indiretamente, à sociedade.

Em verdade, observamos que poderá sim ser tido e,omo um ato contrário a isonomia do
certame, c€rso se acate a uma ficta contestação. Portanto, ao contÉrio do que poderia ser
impugnado. Porquanto, essa solução, caso fosse acatada, restringiria a competitividade
no sentido inverso, considerando que:

a) em primeiro, não existem poucas empresas no mercado que, apesar de
possuírem condições de executar os serviços, possuindo suficiente grau de
articulação com empresas do mesmo ramo para formarem consórcios. Esse fato, por
si só, 'lá reduz o número potencial de empresas concorrentes";
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b) em segundo, não obstante a opção pelo consórcio ser uma faculdade da
Administraçâo, tial escolha não se justiÍicaria apenas sob certas circunstâncias,
quando necessário aumentar a competitividade do certame, em face de não oconer
complexidade dos serviços pretendidos (serviços comuns), ou das peculiaridades do
mercado (muitas empresas), premissas que não se fazem presentes;

c) em quarto, não há escassez de empresas que prestam os serviços objeto do
certame, tampouco é gravado de complexidade que torne problemática a
competição, sendo desnecessário o consorciamento entre empresas, que poderia
ainda prejudicar a conquista da conjugação do menor preço e do melhor serviço,
assim como a fiscalização, cobrança e execução.

Desse modo, dadas as peculiaridades, a dimensão, as quantidades, as diversidades
desses serviços, alguns bastrantes específicos, que compõem o objeto dessa licitação, por
esses motivos, dentre tantos, podendo até termos esquecidos de algum, mas para não
sermos mais prolixos, temos que a vedação ao consórcio, no caso concreto, se faz
vantajosa e amplia a competição, tendo sido a regra geral não t€io somente neste
MunicÍpio, mas na grande maioria das contratiações no âmbito das Administraçóes
Públicas Federal, Estadual e nas demais Municipais.

Por certo, percebe-se que a opção discricionária da Administração por vedar a
participação de empresas reunidas em consórcio, para esta licitação, teve também como
parâmetro a conjugaçáo de elementos como vulto, dimensão e complexidade,
so@rrendo, ao entender pacificado, no caso concreto, a ampla competitividade
legalmente estabelecida para o certame.

No mesmo sentido, nesse ponto, dito de outra forma, observamos que o objeto desse
certame não esbarra em questões de maior vulto e maior complexidade técnica, a
justiÍicar a necessidade de formação de consórcio de empresas para participar da
licitação, de forma a unir esforços para se conseguir somar qualificações econômico-
financeiras e qualificações técnicas, mesmo que se pondere que a competitividade
poderia ser aumentada com a inclusão de consórcio de empresas. Por isto, embora que o
objeto licitado, seja de alto valor, não é de elevada complexidade ou grande vulto.

Pois bem. Lembramos que toda licitação tem edital com cláusulas que restringem o objeto
e o universo dos participantes, uma vez que a Administração necessita de um dado objeto
(o que exclui os demais, semelhantes ou não) e de condições pessoais do futuro
contratado que conduzam à alta probabilidade de que o contrato será cumprido, dadas as
características peculiares do segmento de mercado pertinente.

Saliente-se ainda que o objetivo de qualquer Administração Pública ao iniciar um
processo licitatório é exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem
ou serviço que lhe seja necessário, observados os termos da legislação aplicável,
inclusive quanto à promoção da máxima competitividade possível entre os interessados.

Merece nota que ainda que somente se admite a previsão de exigência se ela for
qualificável, expressa em lei. Vê-se que é regular esta exigência. Então, pelo fato de que
nenhuma exigência se justifica por si própria, mas, como sufragado, diante dos elementos
instrutórios dos autos, observamos que o requisito a ser previsto no edital, se identifica,
em verdade real, de fato e direito, como instrumento de assegurar (ou reduzir o risco de
não se obter), em um juÍzo lógico, a se conseguir o interesse público.
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Logo, de fato e de direito, o processo não requer a formação de consórcio. Primeiro,
mesmo que a licitação fosse realizada separadamente para estes serviços, as empress
no mercado teriam, sozinhas, do mesmo modo, condições de realizar o objeto da
licitação. Segundo o consórcio, dada a transitoriedade que lhe é peculiar, mostra-se mais
apropriado para consecução de objeto cêrto e determinado no tempo, a exemplo de
obras, diversamente do que ocorre na espécie, em que se busca a contrataÉo de
serviços que rotineiramente farão parte das atividades desta Secretaria.

Por fim, eis que é assente na doutrina e jurisprudência pátrias que a admissibilidade de
empresas em consórcio circunscreve-se no âmbito do poder discricionário da
Administração, o que foi devidamente justificada como não oportuna para o cclso
concreto, sobretudo quando se tem o conhecimento de que não se configura obrigação
legalmente estabelecida.
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ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

Contratação de serviços a serem prestados na gestáo
completa do parque de iluminação pública (lP), abrangendo
os serviços de manutenção, ampliação, reforma, melhoria e
eficientização, por intermédio da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE,
conforme projetos e orçamentos apresentados junto ao Edital
Convocatório, que entre si fazem de um lado, o Município de
Juazeiro do Norte/CE, e de outro

v O n,lUNtCíPlO DE JUAZEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.974.08210001-14, através do(a) Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e Serviços Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de
Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro Oliveira, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas
denominado CONTRATANTE, e de outro lado
estabelecida na .................. ..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

, neste ato representada por...................
portado(a) do CPF no ................... apenas denominada de CONTRATADA,
resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitaçáo na modalidade
Concorrência no 2023.10.09.í, tudo de acordo com as normas gerais da Lei no 8.666/93, e suas
alterações posteriores, na forma das seguintes cláusulas e condiçôes.

CLÁUSULA 1A - DA CONVENÇÃO
1.1 - Ficam convencionadas as designações de CONTRATANTE para o(a) Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos, e de CONTRATADA para

......, e de FISCALIZADOR para representante da Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Norte, designado para acompanhar a execução dos serviços e o

\z cumprimento das Cláusulas Contratuais.

CLÁUSULA 2!. DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - O presente lnstrumento têm por objeto a contratação de serviços a serem prestados na
gestão completa do parque de iluminação pública (lP), abrangendo os serviços de
manutenção, ampliação, reforma, melhoria e eficientização, por intermédio da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos de Juazeiro do Norte/CE, bem como pela
proposta comercial apresentada pela empresa contratada.
2.2 - O regime de execuçáo será o indireto, na modalidade de empreitada por preço unitário.

CLÁUSULA 3A - DO VALOR CONTRATUAL
3.1 - A CONTRATANTE se obriga a pagar a CONTRATADA para realizar os serviços objeto do
presente Contrato, o preço global de R$ . ... ... ... (. .......... . ........... ), a
ser pago segundo o cronograma de pagamento e conforme os serviços executados e mediçóes
apresentadas e visadas pelo órgão Íiscalizador.

CLÁUSULA 4" - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
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4.1 - A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, cujo valor será
apurado através de medição, deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e serviços Públicos de Juazeiro do Norte, até o 50 (quinto) dia útil do mês subsequente a
realizaçáo dos serviços, para Íins de conÍerência e atestação.
4.2 - A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à Íatura dos serviços prestados, cópia da
quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:
a) recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do
empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento;
b) recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;
c) comprovante de recolhimento do PIS e lSS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a
partir do recolhimento destes encargos.
4.3 - Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresêntação da fatura, nota fiscal de
serviços e recibo, até 30 (trinta) dias após a sua certificação pela Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Serviços Públicos.
4.4 - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais,
nem implicará na aprovaçáo definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.
4.5 - Oconendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
4.6 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo
fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execuçáo dos serviços.

CLÁUSULA 5". DAS DESPESAS CONTRATUAIS
5.1 - Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e
providências necessárias à regularização do presente Contrato, inclusive sua publicação,
registro e aprovação dos projetos nos órgãos competentes.

\.7 CLÁUSULA 6A - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.í - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de recursos oriundos do(e)

....., previstos na seguinte dotação orçamentária:

Orgáo Unid. Orç. Proleto/Aüvldadê Elêmonto de Dêapoaa
xx xx xx, xxx,xxD(.x. x)q xxxxxux

CúUSULA 7A - DOS PRAZOS
7.1 - O presente Contrato terá vigência até l2.JCAZd-Bgses, sendo que os serviços deverão
ser executados e concluídos dentro do prazo de '12 ídoze) meses, a contar da data de
recebimento da '1'ordem de serviços, podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666/93,
e suas alterações.
7.2 - Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado
e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condiçÕes propostas. Esses pedidos
serão analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Serviços Públicos.
7.3 - Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Serviços Públicos, ate 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual.
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7.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretarla Municipal de Meio Ambiente e
Serviços Públicos, não serão considerados como inadimplemento contratual.

clÁusuu 8" - DAs oantcaçoes DA coNTRATADA
8.1 - A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as
exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada, fornecendo à
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e
atribuição/especificação técnica.
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçôes, podendo a
CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente.

\-.' c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
e) Responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das
disposições legais vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou inÍormaçôes relativas
ao serviço, a náo ser para fins de execução do CONTRATO.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

\./ serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade
da CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigaçôes não se transfere a
CONTATANTE.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do
CONTRATO.
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da pÍestação dos serviços.
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente.
k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às
precauçóes para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605,
publicada no D.O.U de'13102198.
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l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,
prepostos ou contratados.
m) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitaçáo.
n) Prestar os serviços de acordo com os Projetos elaborados pela Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Serviços Públicos.
o) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaçáo, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
p) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura do Ceará), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART
(Anotação de Responsabilidade Técnica) correspondente antes da apresentação da primeira

v fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de pagamento.
q) Aceitar nas mesmas condiçÕes contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários na forma estabelecida no Art. 65, § ío da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA 9". DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
9.í - A Contratante obriga-se a:
a) Exigir o Íiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o
cumprimento dos prazos.
b) Fazer o acompanhamento da execuçáo dos serviços objeto do presente contrato, através da
Secretaria Municipal competente.
c) Efetuar o pagamento conforme previsto neste lnstrumento.
9.2 - A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificaçôes ou
alteraçóes no projeto, plantas e especificaçóes.
9.3 - Caso as alteraçôes ou modificações impliquem aumento ou diminuição dos serviços que
tenham preços unitários cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou
abatimento, será apurado com base nas cotaçÕes apresentadas no orçamento.
9.4 - Caso as alteraçóes e ou modificações não tenham no orçamento da licitante os itens

v correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços unitários
constantes da tabela de preços utilizada pela Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.
9.5 - À Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte caberá o direito de promover acréscimos ou
supressôes nos serviços, que se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condiçôes do contrato
nos termos do art. 65, parágrafo 1o, da Lei no 8.666/93.

cúusuLA íoa - DAS PENALTDADES E SANçÔES
10.1 - A empresa Contratada pela CONTRATANTE para execuçáo dos serviços objeto deste,
no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multas pecuniárias, conforme segue;
b.1) O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a
multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10o/o (dez por cento)
sobre o valor total da operação, caso o atraso seja inferior 30 (trinta) dias.
b.2) Multa de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da etapa do cronograma físico-financeiro não
realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias.
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c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com
a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação,
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.2 - A Contratante, sem prejuÍzo das sançôes aplicáveis, poderá reter crédito, promover
cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos
e perdas que tiver sofrido por culpa da empresa CONTRATADA.
10.3 - O atraso injustiÍicado na execução total ou parcial dos serviços, autoriza a
CONTRATANTE, a seu critério, declarar rescindido o Contrato e punir a empresa contratada
com a suspensão do seu direito de licitar e contratar.
10.4 - Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável, decretação de
falência da empresa contratada, instauração de insolvência civil, darão a Contratante ensejo àv rescisão contrâtual e à emissão na posse dos serviços, dos materiais, equipamentos e
ferramentas existentes nos locais de prestação dos serviços.
10.5 - As multas previstas no subitem b) alíneas b.1 e b.2, serão devolvidas à empresa
contratada, sem juros e correção monetária, desde que a conclusáo dos serviços se verifique
dentro do prazo contratual.
10.6 - Ao licitante vencedor que se recusar a assinar o Contrato serão aplicadas, as
penalidades previstas em lei.

CLÁUSULA 1í". DA RESCISÃO
1 1 .1- A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de lnterpelação judicial ou
extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍlcaçÕes ou
prazos, por parte da CONTRATADA;
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;
c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;
d) Razóes de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das
Licitações;

v e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do Contrato.

cLÁusuLA 12a - DA FTSCAL|ZAÇÃO
12.1 - A CONTRATANTE fiscalizará a execução dos serviços, a fim de veriÍicar se no seu
desenvolvimento estão sendo observadas os projetos, especiÍicaçóes e demais requisitos
revistos neste Contrato.
12.2 - A FISCALIZAÇÃO se efetivará nos locais das serviços, por profissional previamente
designado pela CONTRATANTE, que comunicará suas atribuiçôes.

CLÁUSULA í34 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIçOS
13.1 - O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela
Secretaria Municipal competente, para este fim.
13.2 - O objeto deste contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e Ílscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA;
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b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante "Termo de Entrega e
Recebimento dos Serviços", circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
observando o disposto no art. 69 da Lei no 8666/93.

cLÁusuLA 148 - DAS ALTERAÇôES Do coNTRATo
'14.1 - O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:
a) unilateralmente, pela CONTRATANTE;
a.1) quando houver modificaçóes do Projeto ou das Especificações para melhor adequação
técnica aos seus objetivos:
a.2) quando necessária a modiÍicação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quantitativa de seu objeto, dentro do limite legal.
14.2 - A CONTRATADA em caso de rescisão administrativa unilateral, reconhece os direitos da

\-/ CONTRATANTE, em aplicar as sanções previstas neste Contrato.

CúUSULA 15A - DO DOMICILIO E DO FORO
15.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, como o único
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, com expressa renúncia de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

cLÁusuLA 16" - DAS DtSpOStÇÓES FtNAtS
16.1 - A CONTRATADA se obriga a efetuar, caso solicitado pela CONTRATANTE testes
previstos nas normas ABNT para deÍinir as características técnicas de qualquer equipamento,
material ou serviço a ser executado.
16.2 - No interesse da Administração Municipal e sem que caiba à CONTRATADA qualquer
tipo de reclamaçáo ou indenização, Íica assegurado à autoridade competente o direito de ativar
as condições, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, o presente Contrato,
disto dando ciência aos interessados.

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições
v estabelecidas nas cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais

em vigor.

Juazeiro do Norte/CE

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF n.o1)..

2).. CPF n.o

')C
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PORTÂRIA N'0369, DE 19 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a designação dos scrwiclorcs públicos que

cxerccrão funções cotrelatas à Comissâo l,crmanerrte

cle Licilnçâo perante Plocessos Licitatórios c Contratos

Ádministrâtivos fuudamcntsdos na Iri n' 8.6óó, de 21

de junho de 1993.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUÁZEIRO DO NORTE, no uso

dc suas atcibüções cooferidas pclo Âtr 72, inciaos VII e IX, da l,ci Orgânica Mruricipal, dc 05 dc abril
tle 1990;

CONSIDERANDO as dislrosiçôes da Lei Cr.»:rplernent^r o" 136, de 23 dc

nrruço de 2023, <1uc iosútui a Ccrrunl de Conrpras do Ivluoicípio deluazeiro do Norte, alt*auclo a redaçâcr

dos pardgrafos 1' e 2" do Art. ó"R, da Lei Complemefltar n" 1 12, de 05 de julho dc 2017, em atcnçào à

.Í,ei Fedctal rr" 14.133, de 1" de abril de 2021;

CONSIDERÂNDO o teor do Decrcto no 835, de 18 cle abri.l dc 2023, o cirral

diseiplirra a atuação da Centrzl de Compras c,m Processos ücitatórios c cnr Conúâtos Âú»inisuativc.rs

fundamcntados na lci n" 8.666, de 21 de iunho de 1993;

RESOLVE:

Àrt. l' - DESIGNAR os servidorcs públicos nbaixo irrdicados, par:a

desenrpenharem as fuuções cottelnta.s À Conrissâo Permancntc de Licitaçio petttttc Ptocessos

.l.,icitatótios c C-:onuÍrtos Ádministrntivos fur:damentndos nn Lei n'8.66ó, de 21 dc junho dc 1993, nos

rnoldes adiante clelineados:

I - [rica conccrüdo podctes adicionais, enr catátct cxcepciotrtl, à Sra. IÀRA
PEREIRA DE SOUSÀ, scn'.idora priblica municipal, irwcstidn no cargo dc ptovin:ento cm courissào

de Âgente tle Conttataçõcs cla Central de Cotnpras do Município, integmntc dÂ estr.rtrrrâ organizacional

da Sccretaria tvÍuuiopal cle Âdmínistração (Sl1ÁD), parâ excrcer z funçâo de PREGOEIRO OFICIÂL
da (}rrnissão de Ucitaçào nos lJrocessos ücitató:ios fundanreutqdos na L,ci no 8.666, dc 21 dc junho cle

1993;

II - Fica conccdido podetcs ndicionais, cm cnráter excepcional, ao Sr:. PEDRO
HENBIQUE CANDIDO DE LIRA, servidor púbüco munic\ral, investiclo no car5'o dc 1>roviracnto
ern comlssão de Âgcnte de OontraurçÕes cla Ccntral dc Conrprns do lvlunicípio,.iutegr",tnte da esúLrtur'ír

orgnnizacional da Secretuia Mruricipal clc r\dministração (SF)ÂD), pala cxcrccÍ ír firttção clc

PREGOEIRO OFICIÂL da Cc»nissào de I.jcitação nos Pi:occssos [,,icitatór:ios fundamentaclos n:r l.ci

n" 8.666, de 21 de jrrnho de 1993;

Píláclo Io!é Gcrrlldo dll Cnrq Pragr Di(.err Flgrrclrcílo, r/n, ü,alÍro C,.ntlo,
CE-P 6).01ô000, Juartro do Nonç/CE, Íone (88) 156ó106?

t m
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III - liica concedido podctes adiciolais, em carítêr excepcional, ao Sr.

WÁNDSON DE FREITÀS PEREIITÁ' scrvidorpúblico rnunicipal investido no catgo dc provimcnto

cm comissío de Âgente de Contrztaçõcs da Ccntral de Compras do Município, fuitegraotc rln esturura

otgenizacionel da Sccretarja Municipal clc Administração (SEÁD), pata exercer â função de

PRESIDENTE dr Comissâo cle Í,icitação nos Processos Licitatórioe fundamentados na Lei uo 8.666,

dc 21 de junh<.r de 1993;

IV - Iica conccdiclo podcres adicionais, em ctráter excepcional, ri Sra. ANÀ
REGIA DOS SANTOS PINTO, scrvidota 1:úbücn municipal, invcstida no cargo clc provimeoro crn

cornissào dc Mcmbro da F,quipe de Apoio de Licituçôcs da Ccnrral de Compras do Município, intcgrantc

cla qsuunrra orgarüzacional da Secrrctaria Murücipnl de Adminrsuação (SE^I\D), pata exerccr a ftruçào dc

MEIVÍBIIO da ComissÀo de Iicitação nos Ptocessos Lcitatótios flndarnentedos na Lci uo 8.66ó, de 21

de iunho de 1993;

V - Fica concediclo podetes adicionais, enr cnrítcr excepcional, à Sra,

ROMÀNA AMS SANTOS, servidora púbüca municipal, irvestida no cargo dc ptovimcnto em

comissão cle Mcrnbro da liquipe rle Âpoio cle Licitações da Cennzl rle Compras do Município, intcgríu)tc

da estrutura orgaoizac.ional da Secretnria tvlunicipal de Àdminisuaçào (SEAD) ), parz cxcrccr a fitnçio cl<:

MEMITRO cla Comissâo dc Licitnção rros Procesoos ücitatórios flnclamcrrtados nn Lcj no 8.író6, de 21

cle junho dc 1993.

Art. 2" - L,lstfl pottatlr cnra ctl vigot na rlata clc sua puLrlicação, reÍoâllindo-sc

scus cfeit.rs à data clc l8 cle >t:tl <lc 2023

Palácio Muni IJosé Gctaldo da Cruz, ern Jr.razciro do Nortc, lisraclo do (icará,

nos 19 de abril dc 2023

GLÊDS LtMA B ERRA
I'n Mt,NrctP

l'rlício ro.a Gêrfll(lo rlã CÍur' Prâ!-i DlÍceu FlSrclre(lo, q/o, lrnlr.o íjenrro,
(;El' 6l.CllO4«), Jün!.lro (lo Notu/CE, litnc, (lt8) l56r'106?
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ParágraÍo único.A multa rerá rcnoúvcla cada 30 (nintr)
- tlias, cnqüanto pcrdurarem as lncgularldadcs.

A,rr 30.Na hiÉt rc dc não rc{ulariraÉo ou de não ÍcmoÉo

de ETR ou dr lníracsmrtura dc ruponc por partc da dctcntora, a

Prcícirura podeú adotar ar mcdldar psrâ remoÉo, cobrando da

inftatora os custos correlatos, sem prciuÍzo da aplicação das mular c

dernais sançõcr cabÍ\êi!.

Art, 31 . As notificeçõce c intimaçôer dcvcrão lcr
encaminhadar à dercnton por mcrúagem cm cndceço clcttônlco ou

cndereço flxo indlcsdo no rcqucrlmcnto da rutoriração ou no

cadastto.

. fui, 32 . O §xgçurtvo poderá utilizar â base de dad'os,

disponlbili?áda pcla Anetcl, do clstema de lnformação de Iocalizaçáo

dc ETRr, ETR"r móvel e EfRr de pcqueno pone destlnados à openÉo

1- dcscwiços de telccomuntcâçóc!.

§t. Caberá à prcstadora orlentar c lnformar ao Exccutivo

como se dará o aceso à bare de dadoc e a exnaçâo de tnformações de

que trata o caput.

§2. Fica facultado ao Exccurlvo a exigência de lnformações

complcmenrarcs accrca das ETR"r lnrtalEdar, s rcr regulanrenado cm

decrcto.

Arr. 31 Os profl$ionais hEbllltBdos c écÍrlco6 rcrponsávck,

nos limiter de sua atuaçro, rcrpondem pela correa inrtalação e

manutençáo da infraestrurura dc ouponc, rcgundo ar ditposiçõcc

desra lci, de seu decreo rcgutamcntar e dae NormalTécnicas - NIs

vigentcs, bcm comopor qualqucrsinlsrro ou acidcnte decorrenrc de

deficiênciar dc projcto, cxecuçào, lnstalaÉo e mqnutenÉo.

Parâ8ráfo único. Caro comprovada e invcrqcldade do!

documentc c informaçõe aprÊ!.nudos pclor prc6!6loneir hablllados

e récnicor rerponrávcb, bcm como a deficiência do projeo, enccuçáo,

inrtalaçáo c mrnutcnção cm razão da atu.çÀo ou omlssáo dcrscr

proÍissioneb, a Prcfeitura bloqucetÁ o rcu cadartramcnto por aé 5

(cinco) arros cm novor processor dc autorizaçáo ou liccnciamento,

comunicando o rcspectivo órgão dc cls!§c.

CAPITULO vII

DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRLAS

An. 34 . As lnÍraestruturas de Suporrc pora Estação

'fransmissora de Radlocomunicação - ETR, ETR móvel e ETR de

pcqucno poftc, quc ertivcrem lnstâladas na deto de publicação derta

lci c não porsultcm autorlzaÉo munlcipsl compctcnte, ficam suJeltac

ao atcndimento dâs previróe!. contldas ncsta lri, dcvcndo a sue

Detentora promover o Cadarno, a Comunic

de lmplantação reíeridos nesa lcl. C''
)) ,s

§1" Para atendimento ao disposto no caput, ca conccdido

o prazo dc 2 (dois) anor, conados da publicação dcsta lei, para que

a Dcrcntora adeque ar lnfraertrumrac dc Suporrc para Ertação

Transmissora de RadiocomunlcaÉo - ETR, ETR móvcl c ETR de

pcqucno porte, aos parâmcEor crtabçlccldor ncsta L,ci, rcalizando

cadastramcnto, ã comunic.ção ou a autoriração de inrtalação

referidos nos artigos 9or 10ô, 11o c l2o.

§2. Verificada a imporsibilidadc dc adcquação, a dctcntora

dorcrá apresenan laudo que justifique dcalhadamentc a ncct-uidadc

de permanênciá da ETR, bem como apqntar.or prcjulzor pcla Íalta

de.cqbertura no local à Prcfeltura, que pode* decidir por sua

mânutençào.

§3o Durante o prazo disporto no §l'dorc artigo, não

poderá seÍ aplicâda sanção adminilràtiva às inftac.rtruo ras de su pone

para EsuçãoTransmisora dc Radiocomunicação - ETR, ETR móvel

c ETR de pequeno portc, mencionadas no caput, motivedas pela

Íalta dc cumprimcnto da presente Lci,

§4'No caso dc rcmoção de lnfracstruturas dê Suporte para

Esração Transmissora dc Rediocomunlcação - ETR, ETR móvcl e

ETR de pequeno porte, o prazo mlnimo será dc 360 (trçrenros e

sessenta) dias, contados a parti! do câCâstramcnto, da comunicaçào

ou da autorização de instalaçào refcridos nos artigos 9", l0', 11'e

12., pan a infraesnutura desuportr qucsubstituirá a lnftee!Eunrrâ

de Suporte a rer rcmanejada.

Art. 35 , Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicaçâr-r,

rwogando-oe todas as disposiçõe,s em contrário,

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazciro do

Nore, Btado do Cearâ, aos 18 (dc?oito) dias do mêr de abril do ano

de doir mil evinrc e nês (2023).

GLÊDSON LIMÁ BEZERRA

PreÍeito Municipal deJuazciro do Nortc, Ccará

DECRETO N" 835, DE 1E DE ABRIL DE 2023

.DISCIPLINA AATUAÇÂO DA CEN,I'RAL

DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITATÓRIOS E EM CONTRATOS
ADMINISTRATTVOS FUNDAMENIADOS

NA LEI N' E.6ó6,/9].



. O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO
,NORTE, 

Estado do Ccará, no uso dar atribulções quc lhe são

I conÍeridu pelo art.72, incioos lllcVl[, de lxi Orgânica do MunlcÍpio

deJuazciro doNonc, c

CONSIDERÁNDO a nece*ldadc impcoriva de adequago

dos entes Federados à Lei n' 14.133, dc l' dc abril dc 2021, a qual

estabelece noÍmas gerais de Licitação e Contrâtsção pâra as

AdminlsEaçõe5 Públicas diretar, autârquicar e fundacionais da União,

dor Ertodos, do Dietrito Federal e dos MunicÍpios, que culmlnou

com a ediçáo da L.ct Complementar Municlprl n" 136, de 23 de

março de 2023;

CONSIDERÂNDO quc a L€i n' 8.666, de 2l dc junho de

1993, também discipllnadora de proccdimcffo! licitató os e conrâtos

\-/ adminisnati'r'o§, e a Lei no 10.520, de 1? dc julho de 2002, quc

estabelece o crâmite ç demais regras aplicávcis ao PÍegeo, tivÊram suas

vigências pronogada.c rté 30 de dczcmbro de 2023, conforme Medida

Prrytisórir 1.167 /2023, podcndo rer utilizada altcÍnativamcntc à Lll
n" 14.133/2021.;

CONSIDERÁNDO a compatihtlidade cnrrc as onibuiçõcs

do Agente de Contraação, do Pregoclro c do Prtsldcnrc da Comissão

de Licitaç5o, bcm como doc Mcmbtoc da E4uipc de Apolo dc Licitaçôo

e dos Membros da Comissão dê Licitação, pc,rroal habilltado para a

conduçâo cjulgrmcnto dc proced imentor licitâtórioo, separadam€ntc

os primciros e cm conjunto com os dcmair quando for o caso:

LEI N' 14.133/2021

quadros pcrmanenres da

Adminisrraçào Pübtica, para

lomar decisões, acompanhar o

trâmite dalicita$o, dar impulso

ao procedimento licitatório c

executar qurisquer outras

atividades necessárias ao bom

andamento do certame até a

homologação.

Art. 8. A licltaçâo será

conduzlda por agente de

connareçãor pessoa designada

pcla autoridade comp!tenre,

entre servidores eÍctivos ou

emprcgados públicos' dos

quadros permanentes da

Administração Pública, para

tomar decisôes, acompanhar o

trâmite de liçiteção, dar impulso

ao procedimento licitatórlo e

executar quaisqu er outras

atiüdades nccessária6 Ào bom

anrlamcnro do ccrrame até a

homo logação.

LEI N' 8.66ó,/93

Art. óo Para os fins dcsta Lci,

conr idera<e'

XVI . Comissão . comissâo,

permanente ou especial, criada

pela Âdminiscraçào corn a

função dc receber, examinar e

julgat todos os documentos c

proccdimentos relativos às

llcltações e ao cada*ramento dc

licliantcs.

Art. 44. No julgamento das

prop6B6, a Comissão leyerá em

cons ldereção os criré rlos

objetivos definidot no cdital ou

convlte, os quair não devem

contrqriar as normas ê

princlpios cstabelecidob por esta

L€i.

Art. 45. O julgamenro das

proposus scrá objctiro, dcvcndo

c'"'
5ÀLt$

Art, óo PEra os íins dests Lel,

conr id eram.scr

L. comilsão de contrataçãor

conjunto dc âgcntcs públicor

lndicadoo pela Admin tstrqção,

cm carátcr lermahcntc ou

especlal, com a função dc

rcceber, examioar e julgar

documcntoc Íelativo! às

liciaçõcr e aos proccdlmentor

auxiliarer;

L\ - agente dc conrratação:

pcrsoa dcsignada pela

autoridade compctcntc, entrc

servldorcs cfetivos ou

cmprcgador públicos dor
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E Comis!ão de llciação ou o

rc,rponsável pelo convlre rcaliá,

Io cm conformldade com os

tlpos de liciação, os nitéÍior
pro,iamcnte erabelecidos no ato

convocatório c de acordo com

oe íatoter exclurivamcnte nclc

rcferidor, dc menelra a

possibilitar sua aferição pclor

llciranrcs c pclos órgãor de

controlc.

Ar.t. 51. A hablliteção
prelimlnar, E lnscrição cm

tcglltro cadartral, a cua

altereSo ou cencclamcnto, c ar

propoóta! seÍão proccssadas c

julgadar por comllsáo
permancnte ou cspecial dc, no

mlnimo, 3 (trêr) mcmbros,

scndo pelo menor 2 (dois) dclcr

servidorcs quallíicados

pcrtenccntcs aos quadros

permlnentcs dos órgàor dâ

Adúlnira6o reponrawir pela

liciraÉo.

LEI N' 10,52012002

Art 3o A fare prepaÍEtória do

pregão observará o segulntc:

IV. a autoridade compctrntc

dcsignará, dcnm os scrvidorcs

do órgáo ou entidadc
promotora da licitação, o
pr%ociro c rcrpcctivâ cquipê dê

apolo, cuja âtribulção inclui,

dentre outrac, o reccbimcnto

drr proposrar c lance-s, a análisc

dc rua accltabilidadc c sua

c[a!!lflcaçào, bcm como a

hablltoçEo c a adrudlcaçào do

objeto do certame ao llclontc
vcncedot.

CONSIDERÂNDO a prevlsão do an. 8' §5' da ttl n'
\4.133/2021 quc rcconhecc a compatibllidade dEs âtrlbulçóe! do

Agente dc Concrateção com as do Prcgoel!o, rcrpelmdos os leglmêr

jurldico! dos relpcctlvqr procedimentos llcltatóriosr

§ 5.Em ltciaçlona modatidade

prçgáo, o Egcnte tcrponsável

pcla condução do ccrtamc rcrá

dcsignado prcgoeiro.

DECRETA.

Art. I ". Os órgãos e cntidades tnregranr.es da Adminic:raçâo

Pública municipal diretã e âutárqulca poderão opur por liciar ou

contratar diretamente com fundamento na Lei n. 8.666, dc 2l de

junho dc 1993, ou na lil no 10.520,'de l? de juthó de 2002, e

rwpcctinw regulamentos, dcsde quc a opção seja íoimalnrente indicada

na fare preparaórla do proccsso adminiltratiro c aprovade pcla

autorldEdc compctente c quc o In§trumento convocatório sêja

publicado aré o dla 29 de dezembro de 2023,

Parágraío prtmeiro. Ê vedada a aplicaçáo combinada da

Lei n'8.666193 ou da Lei n" 10.520102 com a Lcin' t4.133, dc l'dc
abril de 2021 cm um mesmo proccdimcnto licitatório.

Parágraío scgundo. Os contratos ou instrumcnros

cqulvalcntrr c as atas dc rcgistro dc preços Íirmados cm dccorrência

da apltcago dc dlsposto no cdDúc dcste anigo çrcnistirào regidos pela

norma qucÉrndamentou a relpectiya contrataçlo, ao longo de suas

vigêncta!,

Parágmfo terceiro. Nas hlpóteses de conrraração dircta não

rujeita! à Íatificação, a celcbraçâo do connato deve ocorrer aré a

data prcvisa no ccput dertc anlgo.

fut. 2., Para ftnr espêclficos dê àruação em procedimentos

llciratórios c dc conFataçáo dlrca fundamentados nas Lcis n" 8.6óó,

dc 21 dc jurrho de 1993 c n" 10.520, de l7 de julho de 2002, os

Agento de Contratâçâo, cargos criados pcla Lri Complcmentar

Muntcipal n' 136, dc 23 de março de 2023, podcrão o(erce! a fr.rnção

de Ptoidcnte da Comlssão Permanente de Licitação ou Cc Pregoeiro

Oflctal, contbrmc o caso, e os Membros da Equipe d9 Apoio de

Llcitaçôcr, cargor criadoc pela Lci Complemcntar Municipâl n' 136,

de 23 de rnarço dc 2023, poderâo cxcrcer a função de Mcmbros da

Comlôsão Permanente dc Ucltação.

PaÉgraío primclro. Dqrcm scr obscrrados cumulativamer,re

os rcqui.sltos lcgak de nomcaçâo c atuação dc cada umdor scrvidorc.s

públlcor tratados nertc ârtigo, em clpcciâl o disporto no Art. 51 da

Lci n' 8.66611993 e Ârr. 7' c 8' da Lel no 14.133/?021.

Paágroío segundo. A escolha e indicação de que c!a!a o

capgt dcetc aÍigo será tcallzada mcdianrc portaria dc derlgnaçáo de

fun§lo publlcâdâ êm Diário Oficialdo MunicÍplo, scm acrélcimo de

rcmuneração.

LEI N. 14.133,/2021

Art. 8. (...)c'" aàrs



. Art. 3'. Esre Decreto entra cm vigor na data de sua

' jublicaçno.

' fu,.4..Fi"am rcvogadar ar disporlçóe! cm contrário.

Palácio Municipal Josc Gergldo dr Cruz em Juazeiro do

Norre, Estado do Ccara, aos [E (dezolo) dias do mês dc abril do ano

clc 2023 (dotu mil evintc e nê.s).

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITO MUNICIPALDEJUAZIIRO.DO NORTE/CE . .

PORTARIA N.69I, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispóc sobre a Ercncração de servldor da

função dc Diretora Adm inlstradvr da U nidadc

COVID, gcrida pcla Sccrctaria Municipal dc

Saúde . SESAU.

A SECRETARTA MUNICIPAL DE S.{ÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas atribuições coníeridas

pelo tur. 78 a 85, da tei Orgânica MunicipãI, de 05 de abrildc 1990r

CONSIDERÂNDO o princtpio da legalidadc e eÍiciêncla

adminisnatiyr;

RESOLVE,

ArL 1.. - EXONERÁR o (a) Sr (a). AI.IA KALTNE MENDES

FIOUEIREDO, portador (a) dc, RG 99)OQQOQO(?9 SSP/CE,

v inscrito (a) no CPF n. )O(X075.193-XX, enícrmeFa, scwidorr

conraudâ, invcstida no cargo de Enfermelra da Unldadc Covid,

inrcgrante da estrutura organizacional da Secrctaria Municlpal dc

Saúrle (SESÂU), da funçào de DIRETORA ADMINISTRÂTIVA
NA UNIDADE COVID

Art. 2., - Esta Portaria cntra em vigor na <lata de sua

pubticaçto.

PORTARIÂ N. ó92, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022

Dispõe sobre a designaçâo de sewidor para

funçáo dc Diretor Adminisrúti'ro na Unidade

COVID, gerlda pcla Secretaria MunicÍpal de

Saúde . SESAU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

JUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas atribuições coníeridas

pelofut. 78 a 85, da Lri Orgânica Municipal, dc 05 de abril dc 1990;

ÇONSIDERÂNDO o prlnclpio da legálidade e cÍiciência

adminislretive;

]xt,RESOLVE,

AÍt. 1". - DESTGNAR o (a) Sr (a). DANIEL VTCTOR

LIIúÂ GONÇALVES, portador (a) do RC 20)00000000(96 SSP/

CE, lnacrito (a) no CPF n. )00(.169.311.)0(, médico, servidor

concatado, lnvestido em cargo dc Médico Plantonistâ Unidâdê Coüd,

inregrante da estrutuÍa oÍganlracional da Secretaria Municipal de

Saúdc (SESAU), para a função de DIRETOR ADMINISTRATM
NAUNIDADE COVID

Ált. 2". - &ta Portaria cntra cm vigor na dara de sua

publicação.

Seqetarig Munlcipal de Saúde (SESAU), cm Juazeiro do

Nortc, F*tado do Ceará, aor l4 dc dczcmbro de 2022.

FRÂNCIMONES ROLIM DE AI.BUQUERQUE

Secrctária Municipal de Saúde

,SECRETARTA 
MUNICIP,\L DE SAUDE

PORTAruA N.0009,/2021

Porterie N' 190,/ 2023.G48ISES U

Sed.târiâ Municipal dc Saúdc (SESAU), em Juazciro do
Nortc, Egtado do Ccaú, ior 14 de dezcmbro dc 2022.

FRÁNCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Sccretária Municipal de Saúdc

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARLA N"0009,/2021

Dispóe sobrc a concclsâo de diárias

A Sccrcarla Municlpal de Saúdc de Juarciro do Norte,

Eeado do Ccará, urando de ruos atribulçócs legais, no artigo ?2 da

L.i Orgtnica Munlcipal, de 05 de obrtl dc [990, e com fundamento

noc artigos 56 e 57 da Lci complcmcntar n. 12 dc l7 dc egosto dc

2006, regulamentados pelo Decreto n" 501, de l7 de Janetro de 2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE. SESAU
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RESOLVE:


